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Mensagem
	
	 O estado catarinense é destaque pelos índices de desenvolvimento social e eco-
nômico e pelo valor que dá para sua cultura e tradições. Mas outros avanços igualmente 
importantes que não são de conhecimento do conjunto da sociedade também merecem 
figurar nesse contexto de vanguarda que caracteriza Santa Catarina. Refiro-me às leis 
estaduais já aprovadas que asseguram e ampliam o direito da pessoa com deficiência. 
Leis que reconhecem deficiências e, assim, permitem acesso a benefícios que melhoram 
a qualidade de vida das pessoas. Que estabelecem a política de proteção às pessoas com 
transtorno do espectro autista, por exemplo, ou que determinam o compromisso do 
Poder Público com o atendimento a saúde das pessoas com deficiência.
	 Conquistas construídas ao longo dos anos, com a participação de muitas mãos 
e corações envolvidos e sensibilizados pela causa.
	 Desejo lembrar também de uma lei emblemática e que mostra o quanto a 
legislação e a vontade política podem fazer a diferença na vida das pessoas. A chamada 
“Lei das Apaes” já tem mais de dez anos. E em mais de uma década, comprova diaria-
mente sua importância e sua eficácia, retornando diretamente para cada Apae, o recurso 
estadual que permite uma variedade incrível de aplicações, e todas com o único objetivo 
de melhorar o atendimento e a vida das pessoas com deficiência.
	 Legislando, o Parlamento Catarinense vai construindo cidadania, vai igualan-
do as pessoas e criando oportunidades de crescimento individual para, ao final, consoli-
dar uma sociedade justa para todos.
	 Que este documento se torne útil e que chegue a todos.

Deputado Julio Garcia  
Presidente da Assembleia Legislativa  

do Estado de Santa Catarina





Apresentação 
	
	 A Lei n° 17.292, de 19 de outubro de 2017, que consolidou a legislação dos 
direitos das pessoas com deficiência demonstrou que o estamos entregando um impor-
tante documento para sociedade catarinense.
	 Consolidar a legislação vigente se fez necessário para se adequar as terminolo-
gias de acordo com a “Convenção dos Direitos da Pessoa com Deficiência” e tornar mais 
claro os direitos conquistados.
	 Importante ressaltar que nenhum direito conquistado ao longo desta impor-
tante caminhada foi perdido, ao contrário a equipe que atuou na consolidação dos direi-
tos da pessoa com deficiência teve muito cuidado para que todos os direitos conquista-
dos através de muitas lutas fossem garantidos. 
	 Apesar da Legislação Estadual da Pessoa com Deficiência estar em vigência 
há muitos anos, ainda é necessário fazer com que todos os direitos vindos com ela pro-
duzam efeitos reais. Na teoria, o avanço é muito grande, mas é preciso que sua prática 
tenha condições de produzir efeitos satisfatórios, garantindo, realmente, que todos os 
direitos sejam efetivados.
	 As pessoas com deficiência têm visibilidade, por meio de grupos, associações, 
manifestações e da própria mídia, que discute e mostra, cada vez mais, os direitos das 
pessoas com deficiência. Assim, a referida consolidação vem contribuir e enriquecer o 
debate de forma clara e inclusiva, promovendo a dignidade, equiparação de oportunida-
des e democracia.
	 Boa leitura!

Deputado Dr. Vicente Caropreso 
Presidente da Comissão de Defesa  

dos Direitos da Pessoa com Deficiência





Comissão Permanente
de Defesa dos Direitos da

Pessoa com Deficiência
	
	 A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina instalou oficialmente, 
em 15.02.2012, a Comissão Permanente de Defesa dos Direitos da Pessoa com Defici-
ência. É o primeiro órgão interno do Parlamento Catarinense voltado, exclusivamente, 
para a promoção e divulgação dos direitos da pessoa com deficiência.
	 Dentre as diversas atribuições das Comissões Permanentes, segundo o Art. 71 
do Regimento Interno da ALESC, destaca-se a discussão e votação das proposições que 
lhes forem distribuídas, a realização de audiências públicas, bem como a constituição de 
fóruns que possibilitem a iniciativa e a participação da sociedade na discussão de temas 
de interesse dos cidadãos, das instituições e do Parlamento, além do acompanhamento 
da aplicação das Leis Estaduais pelo Poder Executivo e a eficácia no seu cumprimento. 
	 Compete ainda à Comissão estudar assuntos em seus respectivos campos temáticos 
ou áreas de atividade, podendo promover, conferências, exposições, palestras ou seminários, 
solicitar audiência ou colaboração de órgãos ou entidades da administração pública direta, indi-
reta, e da sociedade civil.
	 As ações da Comissão de Defesa dos Diretos da Pessoa com Deficiência estão volta-
das ao respeito dos direitos humanos, das políticas do atendimento à saúde, adoção e a efetiva 
execução de normas que garantam a acessibilidade e inclusão da pessoa com deficiência.
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CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DISPÕE SOBRE OS 
DIREITOS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA

	 A consolidação das Leis do Estado de Santa Catarina é realizada com base na 
Lei Complementar nº 589, de 18 de janeiro de 2013, a qual dispõe sobre a elaboração, 
redação, alteração e consolidação das leis e, no Decreto nº 1.414, de 1º de março de 
2013, que estabelece normas e diretrizes para a elaboração, redação e alteração dos atos 
normativos de que trata a referida Lei.
	 Destaca-se que a consolidação que trata sobre os direitos das pessoas com defi-
ciência, reúne o conjunto de leis estaduais dos anos de 1989 a 2016, manteve integral-
mente todos os direitos plenamente adquiridos nos termos das Leis consolidadas.
	 O trabalho de consolidação foi realizado pela equipe de técnicos da ALESC, 
com a análise e o suporte inestimável da Fundação Catarinense de Educação Espe-
cial (FCEE), representada pela sua Presidente e pelo Supervisor de Atividades Edu-
cacionais Extensivas.
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LEI Nº 17.292, DE 19 DE OUTUBRO DE 2017
	
	 Consolida a legislação que dispõe sobre os direitos das pessoas com deficiência.
	 O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA
	 Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a Assembleia Legislativa 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
	
	 Art. 1º Esta Lei tem por objetivo consolidar as Leis que dispõem sobre os di-
reitos das pessoas com deficiência, nos termos da Lei Complementar nº 589, de 18 de 
janeiro de 2013.
	 Parágrafo único. Esta Lei consolidadora não gera qualquer novo direito, mas 
mantém integralmente todos os direitos plenamente adquiridos nos termos das Leis 
consolidadas referidas no art. 2º desta Lei.

	 Art. 2º Ficam consolidadas, nos termos desta Lei, a Lei nº 8.038, de 18 de 
julho de 1990; Lei nº 8.220, de 3 de janeiro de 1991; Lei nº 8.295, de 8 de julho de 
1991; Lei nº 1.162, de 30 de novembro de 1993; Lei nº 9.899, de 21 de julho de 1995; 
Lei nº 9.970, de 22 de novembro de 1995; Lei nº 11.087, de 30 de abril de 1999; Lei 
nº 11.869, de 6 de setembro de 2001; Lei nº 12.136, de 20 de março de 2002; Lei nº 
12.280, de 17 de junho de 2002; Lei nº 12.587, de 16 de junho de 2003; Lei nº 12.644, 
de 21 de julho de 2003; Lei nº 12.870, de 12 de janeiro de 2004; Lei nº 13.070, de 
20 de julho de 2004; Lei nº 13.316, de 20 de janeiro de 2005; Lei nº 13.318, de 20 
de janeiro de 2005; Lei nº 13.707, de 17 de janeiro de 2006; Lei nº 13.971, de 26 de 
janeiro de 2007; Lei nº 14.234, de 3 de dezembro de 2007; Lei nº 14.255, de 19 de de-
zembro de 2007; Lei nº 14.433, de 14 de maio de 2008; Lei nº 14.498, de 17 de agosto 
de 2008; Lei nº 14.531, de 4 de novembro de 2008; Lei nº 14.867, de 30 de setembro 
de 2009; Lei nº 14.887, de 22 de outubro de 2009; Lei nº 14.936, de 4 de novembro 
de 2009; Lei nº 15.114, de 19 de janeiro de 2010; Lei nº 15.126, de 19 de janeiro de 
2010; Lei nº 15.127, de 19 de janeiro de 2010; Lei nº 15.221, de 2 de julho de 2010; 
Lei nº 15.282, de 18 de agosto de 2010; Lei nº 16.036, de 21 de junho de 2013; Lei 
nº 16.061, de 19 de julho de 2013; Lei nº 16.173, de 2 de dezembro de 2013; Lei nº 
16.346, de 4 de março de 2014; Lei nº 16.619, de 7 de maio de 2015; Lei nº 16.641, 
de 15 de junho de 2015; Lei nº 16.767, de 23 de novembro de 2015; Lei nº 16.962, de 
1º de julho de 2016; e, Lei nº 16.963, de 1º de julho de 2016.
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TÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

	 Art. 3º Cabe aos órgãos e às entidades do Poder Público do Estado de Santa 
Catarina assegurar à pessoa com deficiência o pleno exercício de seus direitos sociais, à 
educação, à saúde, ao trabalho, ao desporto, ao turismo, ao lazer, à previdência social, à 
assistência social, ao transporte, à edificação pública, à habitação, à cultura, ao amparo 
à infância e à maternidade, e de outros que, decorrentes da Constituição e das leis, pro-
piciem seu bem-estar pessoal, social e econômico.

	 Art. 4º Para os efeitos desta Lei, considera-se:
	 I – atividade: a execução de uma tarefa ou ação por um indivíduo;
	 II – participação: o envolvimento de um indivíduo numa situação da vida;
	 III – limitação da atividade: dificuldade que um indivíduo pode ter na execu-
ção de atividade; e
	 IV – restrição na participação: problema que um indivíduo pode experimentar 
no envolvimento em situações reais da vida.

	 Art. 5º Para os efeitos desta Lei, considera-se pessoa com deficiência aquela 
que tem impedimentos de longo prazo, de natureza física, mental ou sensorial, os quais, 
em interação com diversas barreiras, possam obstruir sua participação plena e efetiva na 
sociedade, em igualdade de condições.
	 Parágrafo único. Considera-se pessoa com deficiência a inserida nas seguintes categorias:
	 I – deficiência física: alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos 
do corpo humano, acarretando o comprometimento da função física, apresentando-se 
sob a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetrapa-
resia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência de 
membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade congênita ou adquiri-
da, exceto as deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para o desem-
penho de funções;
	 II – deficiência auditiva: perda bilateral, parcial ou total, de 41 dB (quarenta 
e um decibéis) ou mais, aferida por audiograma nas frequências de 500Hz (quinhentos 
hertz), 1.000Hz (mil hertz), 2.000Hz (dois mil hertz), e 3.000Hz (três mil hertz);
	 III – deficiência visual: cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor 
que 0,05 (cinco centésimos) no melhor olho, com a melhor correção óptica; baixa vi-
são, que significa acuidade visual entre 0,3 (três décimos) e 0,05 (cinco centésimos) no 
melhor olho, com a melhor correção óptica; os casos nos quais a somatória da medida 
do campo visual em ambos os olhos for igual ou menor que 60º (sessenta graus); ou a 
ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores;
	 IV – deficiência intelectual: origina-se antes da idade de 18 (dezoito) anos e é 
caracterizada por limitações significativas, tanto no funcionamento intelectual quanto 
no comportamento adaptativo, que abrangem muitas habilidades sociais cotidianas e 
práticas;
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	 V – Transtorno do Espectro Autista, caracterizado como:
     	 a) deficiência persistente e clinicamente significativa da comunicação e da in-
teração social, manifestada por deficiência marcada de comunicação verbal e não verbal 
usada para interação social, ausência de reciprocidade social, falência em desenvolver e 
manter relações apropriadas ao seu nível de desenvolvimento; ou
    	 b) padrões restritivos e repetitivos de comportamentos, interesses e atividades, 
manifestados por comportamentos motores ou verbais estereotipados ou comportamen-
tos sensoriais incomuns, excessiva aderência a rotinas e padrões de comportamento ritu-
alizados e interesses restritos e fixos; e
	 VI – deficiência múltipla: associação de duas ou mais deficiências.

CAPÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS

	 Art. 6º São princípios desta Lei:
	 I – o desenvolvimento de ação conjunta do Estado e da sociedade civil, de 
modo a assegurar a plena inclusão da pessoa com deficiência no contexto socioeconômi-
co e cultural;
	 II – o estabelecimento de mecanismos e instrumentos legais e operacionais 
que assegurem às pessoas com deficiência o pleno exercício de seus direitos básicos, 
que, decorrentes da Constituição e das leis, propiciem o seu bem-estar pessoal, social e 
econômico; e
	 III – o respeito às pessoas com deficiência, que devem receber igualdade de 
oportunidades na sociedade, por reconhecimento dos direitos que lhes são assegurados, 
sem privilégios ou paternalismos.

CAPÍTULO II
DAS DIRETRIZES

	 Art. 7º São diretrizes desta Lei:
	 I – estabelecer mecanismos que acelerem e favoreçam a inclusão social da pes-
soa com deficiência;
	 II – adotar estratégias de articulação com órgãos e entidades públicos e priva-
dos, bem como com organismos nacionais e estrangeiros para a implantação dos direitos 
das pessoas com deficiência;
	 III – incluir a pessoa com deficiência, respeitadas as suas peculiaridades, em 
todas as iniciativas governamentais relacionadas à educação, à saúde, ao trabalho, à edi-
ficação pública, à seguridade social, à assistência social, ao transporte, à habitação, à 
cultura, ao esporte e ao lazer;
	 IV – viabilizar a participação da pessoa com deficiência em todas as fases de 
implementação de políticas relacionadas, por intermédio de suas entidades representati-
vas e/ou outros fóruns;



20

	 V – ampliar as alternativas de inclusão econômica da pessoa com deficiência, 
proporcionando-lhe qualificação profissional para o mercado de trabalho; e
	 VI – garantir o efetivo atendimento das necessidades da pessoa com deficiên-
cia, sem o cunho assistencialista.

CAPÍTULO III
DOS OBJETIVOS

	 Art. 8º São objetivos desta Lei:
	 I – promover e proporcionar o acesso e a permanência da pessoa com deficiên-
cia em todos os serviços oferecidos à comunidade;
	 II – articular a integração das ações dos órgãos e das entidades públicos e pri-
vados nas áreas de saúde, educação, trabalho, transporte, assistência social, habitação, 
cultura, desporto e lazer, visando à prevenção das deficiências, à eliminação de suas 
múltiplas causas e à inclusão social;
	 III – formar recursos humanos para o atendimento da pessoa com deficiência; e
	 IV – articular com entidades governamentais e não governamentais, em nível 
federal, estadual e municipal, visando garantir a efetividade dos programas de preven-
ção, de atendimento especializado e de inclusão social.

CAPÍTULO IV
DOS INSTRUMENTOS

	 Art. 9º São instrumentos desta Lei:
	 I – a articulação entre entidades governamentais e não governamentais que 
tenham responsabilidade quanto ao atendimento da pessoa com deficiência, no âmbito 
federal, estadual e municipal;
	 II – o fomento à formação inicial e continuada de recursos humanos para o 
adequado e eficiente atendimento da pessoa com deficiência;
	 III – a aplicação da legislação específica que disciplina a reserva de mercado 
de trabalho em favor da pessoa com deficiência, nos órgãos e nas entidades públicos e 
privados; e
	 IV – a fiscalização do cumprimento da legislação pertinente à pessoa com deficiência.

CAPÍTULO V
DA LÍNGUA BRASILEIRA DE SINAIS

	 Art. 10. Ficam reconhecidos oficialmente, no Estado de Santa Catarina, a lin-
guagem gestual codificada na Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS) e outros recursos de 
expressão a ela associados como meio de comunicação objetiva e de uso corrente.
	 Parágrafo único. Define-se como LIBRAS o meio de comunicação de natureza 
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motora e de espaço visual, com estrutura gramatical própria, oriunda de comunidades 
de pessoas surdas, sendo a forma de expressão do surdo e sua língua natural.

	 Art. 11. A rede pública estadual de ensino deve garantir acesso à educação bilíngue 
(LIBRAS e Língua Portuguesa) no processo de ensino-aprendizagem, desde a educação in-
fantil até os níveis mais elevados do sistema educacional, a todos os alunos surdos.

	 Art. 12. A LIBRAS fica incluída:
	 I – nos currículos da rede pública estadual de ensino dos cursos de formação 
de nível médio e superior nas áreas de ciências humanas, médicas e educacionais; e
	 II – como conteúdo obrigatório nos cursos de estudos adicionais na área de 
surdez em nível de ensino médio e superior.	

	 Art. 13. Incumbe à Administração Pública Estadual Direta, Indireta e Fundacional:
	 I – manter em seus quadros funcionais, vinculados ao processo de ensino-
-aprendizagem, desde a educação infantil até os níveis mais elevados de ensino, profis-
sionais surdos, bem como intérpretes da LIBRAS;
	 II – oferecer cursos para formação de intérpretes da LIBRAS;
	 III – oferecer cursos periódicos de LIBRAS, em diferentes níveis, para surdos e 
seus familiares, professores de educação especial, professores do ensino regular e comu-
nidade em geral;
	 IV – manter em suas repartições o atendimento aos surdos, utilizando profis-
sionais intérpretes da LIBRAS; e
	 V – incentivar as empresas concessionárias de serviços públicos, bem como as 
empresas privadas em geral, a apoiar e difundir o uso da LIBRAS.

	 Art. 14. As mensagens da publicidade de atos, programas, serviços e campa-
nhas da Administração Direta, Indireta e Fundacional do Estado de Santa Catarina, 
veiculadas na televisão, devem ter tradução simultânea para LIBRAS e ser apresentadas 
em legendas para as pessoas com deficiência auditiva.

	 Art. 15. As instituições financeiras, no âmbito do Estado de Santa Catarina, 
devem oferecer atendimento especial, por meio da LIBRAS, conforme previsto nas Leis 
federais nºs 10.436, de 24 de abril de 2002, e 13.146, de 6 de julho de 2015, às pessoas 
com deficiência auditiva para fornecimento de informações ao consumidor.
	 Parágrafo único. Para os fins dispostos no caput deste artigo, considera-se aten-
dimento especializado aquele prestado por funcionário com conhecimento em LIBRAS.
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CAPÍTULO VI
DOS ASPECTOS INSTITUCIONAIS

	 Art. 16. Os órgãos e as entidades da Administração Pública Estadual Direta 
e Indireta devem conferir, no âmbito das respectivas competências e finalidades, trata-
mento prioritário e adequado aos assuntos relativos à pessoa com deficiência, visando 
assegurar-lhe o pleno exercício de seus direitos básicos e a efetiva inclusão social.

	 Art. 17. Na execução desta Lei, a Administração Pública Estadual Direta e 
Indireta atuará de modo integrado e coordenado, seguindo planos e programas, com 
prazos e objetivos determinados, aprovados pelo Conselho Estadual dos Direitos da 
Pessoa com Deficiência (CONEDE).

	 Art. 18. O CONEDE tem sua constituição, composição e funcionamento 
previstos em lei específica.
	 Parágrafo único. Na composição do CONEDE, a lei dispõe sobre os critérios 
de escolha dos representantes a que se refere este artigo, observando, entre outros, a 
representatividade e a efetiva atuação, em nível estadual, relativamente à defesa dos di-
reitos da pessoa com deficiência.

	 Art. 19. Podem ser instituídas outras instâncias deliberativas pelos Municípios 
que integrarão, juntamente com o Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa com De-
ficiência (CONADE), o CONEDE e os Conselhos de outros Estados.
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CAPÍTULO VII
DA POLÍTICA DE CAPACITAÇÃO 

DE PROFISSIONAIS ESPECIALIZADOS
	 Art. 20. Os órgãos e as entidades da Administração Pública Estadual Direta 
e Indireta, responsáveis pela formação de recursos humanos, devem, sem prejuízo de 
outras, adotar as seguintes medidas:
	 I – formação e qualificação de professores que atuam na educação básica e 
superior em educação especial;
	 II – formação e qualificação profissional, nas diversas áreas de conhecimento e 
de recursos humanos que atendam às demandas da pessoa com deficiência; e
	 III – incentivo e apoio à pesquisa e ao desenvolvimento tecnológico em todas 
as áreas do conhecimento relacionadas à pessoa com deficiência.

Seção Única
Do Programa de Capacitação de Pessoal  

da Secretaria de Estado da Educação

	 Art. 21. Fica mantido o Programa de Capacitação de Pessoal da Secretaria de 
Estado da Educação, voltado ao atendimento das pessoas com deficiência visual.
	 Parágrafo único. Para fins desta Lei, compreende-se pessoal, o grupo de profes-
sores, servidores e funcionários da Secretaria de Estado da Educação.
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TÍTULO II
DOS DIREITOS

CAPÍTULO I
DA PESSOA COM TRANSTORNO  

DO ESPECTRO AUTISTA
	 Art. 22. Fica instituída, no Estado de Santa Catarina, a Política de Proteção 
dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista.
	 § 1º A pessoa com Transtorno do Espectro Autista é considerada, para todos 
os efeitos legais, pessoa com deficiência.
	 § 2º Para os efeitos desta Lei, é considerada pessoa com Transtorno do Espectro 
Autista aquela com síndrome clínica conforme o disposto no inciso V do art. 5º desta Lei.
	
	 Art. 23. São diretrizes da Política Estadual de Proteção dos Direitos da Pessoa 
com Transtorno do Espectro Autista:
	 I – a intersetorialidade no desenvolvimento das ações e das políticas de atendi-
mento à pessoa com Transtorno do Espectro Autista;
	 II – a participação da comunidade na formulação de políticas públicas volta-
das às pessoas com Transtorno do Espectro Autista, bem como o controle social da sua 
implantação, acompanhamento e avaliação;
	 III – a atenção integral às necessidades de saúde da pessoa com Transtorno do 
Espectro Autista, objetivando o diagnóstico precoce, o atendimento multiprofissional e 
o acesso a medicamentos e nutrientes;
	 IV – a inclusão dos estudantes com Transtorno do Espectro Autista nas classes 
comuns de ensino regular e a garantia de atendimento educacional especializado gratuito;
	 V – o estímulo à inserção da pessoa com Transtorno do Espectro Autista no 
mercado de trabalho, observadas as peculiaridades da deficiência e as disposições da Lei 
federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente);
	 VI – a responsabilidade do Estado quanto à informação pública relativa ao 
Transtorno do Espectro Autista e suas implicações;
	 VII – o incentivo à formação e à capacitação de profissionais especializados no 
atendimento à pessoa com Transtorno do Espectro Autista, bem como de pais e respon-
sáveis; e
	 VIII – o estímulo à pesquisa científica, com prioridade para estudos epidemio-
lógicos tendentes a dimensionar a magnitude e as características relativas ao Transtorno 
do Espectro Autista em Santa Catarina.
	 Parágrafo único. Para o cumprimento das diretrizes de que trata esta Lei, o Po-
der Público poderá firmar contrato de direito público ou convênio com pessoas jurídicas 
de direito privado.
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	 Art. 24. São direitos da pessoa com Transtorno do Espectro Autista:
	 I – a vida digna, a integridade física e moral, o livre desenvolvimento da perso-
nalidade, a segurança e o lazer;
	 II – a proteção contra qualquer forma de abuso e exploração;
	 III – o acesso a ações e serviços de saúde, com vistas à atenção integral às suas 
necessidades de saúde, incluindo:
   	 a) o diagnóstico precoce, ainda que não definitivo;
    	 b) o atendimento multiprofissional;
    	 c) a nutrição adequada e a terapia nutricional;
   	 d) os medicamentos; e
   	 e) as informações que auxiliem no diagnóstico e no tratamento; e
	 IV – o acesso:
   	 a) à educação e ao ensino profissionalizante;
    	 b) à moradia, inclusive à residência protegida;
   	 c) ao mercado de trabalho; e
    	 d) à previdência social e à assistência social.
	 Parágrafo único. O estudante com Transtorno do Espectro Autista, com sinto-
matologia exacerbada, incluído nas classes comuns do ensino regular, tem direito a um 
segundo professor de turma.

	 Art. 25. A pessoa com Transtorno do Espectro Autista não será submetida a 
tratamento desumano ou degradante, não será privada de sua liberdade ou do convívio 
familiar nem sofrerá discriminação em razão da deficiência.
	 Parágrafo único.Nos casos de necessidade de internação médica da pessoa com 
Transtorno do Espectro Autista em unidades especializadas, observar-se-á o que dispõe 
o art. 4º da Lei federal nº 10.216, de 6 de abril de 2001.

	 Art. 26. A pessoa com Transtorno do Espectro Autista não será impedida de 
participar de planos privados de assistência à saúde em razão de sua condição de pessoa 
com deficiência, conforme dispõe o art. 14 da Lei federal nº 9.656, de 3 de junho de 
1998. (ADI STF 5285 - Aguardando julgamento.)

	 Art. 27. Fica assegurado horário especial de trabalho ao servidor efetivo que for 
pai, mãe, tutor, curador ou responsável por pessoa com Transtorno do Espectro Autista, 
sem prejuízo de sua remuneração, respeitado o limite de 20 (vinte) horas semanais, na 
forma do disposto nos arts. 150 a 153 do Capítulo XII do Título II desta Lei. (ADI STF 
5285 - Aguardando julgamento.)

	 Art. 28. O gestor escolar ou autoridade competente que recusar, de maneira dis-
criminatória, a matrícula de estudante com Transtorno do Espectro Autista ficará sujeito às 
penalidades previstas na legislação vigente.
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CAPÍTULO II
DA SAÚDE DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA

	 Art. 29. Os órgãos e as entidades da Administração Pública Estadual Direta e 
Indireta responsáveis pela saúde devem dispensar às pessoas com deficiência tratamento 
prioritário e adequado, viabilizando, sem prejuízos de outras, as seguintes medidas:
	 I – a promoção de ações preventivas, como as referentes ao planejamento familiar, 
ao aconselhamento genético, ao acompanhamento da gravidez, do parto e do puerpério, à 
nutrição da mulher e da criança, à identificação e ao controle da gestante e do feto de alto 
risco, a outras doenças crônico-degenerativas ou potencialmente incapacitantes;
	 II – o desenvolvimento de programas especiais de prevenção de acidentes do-
mésticos, de trabalho, de trânsito e para tratamento adequado de vítimas;
	 III – a criação e estruturação de rede de serviços regionalizados, descentrali-
zados e hierarquizados em crescentes níveis de complexidade, voltada ao atendimento 
à saúde e à reabilitação da pessoa com deficiência, articulada com os serviços sociais, 
educacionais e com o trabalho;
	 IV – a garantia de acesso da pessoa com deficiência aos estabelecimentos de 
saúde públicos e privados e de seu adequado tratamento conforme normas técnicas e 
padrões de conduta apropriados;
	 V – a garantia de atendimento domiciliar de saúde à pessoa com deficiência, 
quando indicado;
	 VI – o desenvolvimento de programas de saúde voltados à pessoa com deficiência, 
desenvolvidos com a participação da sociedade e que ensejem-lhe a inclusão social; e
	 VII – o papel estratégico da atuação dos agentes comunitários de saúde e das 
equipes de saúde da família na disseminação das práticas e estratégias de reabilitação 
baseada na comunidade.
	 § 1º Para os efeitos desta Lei, compreende-se por prevenção as ações e medidas 
orientadas para evitar as causas e a progressão das deficiências.
	 § 2º A deficiência deve ser diagnosticada e caracterizada por equipe multipro-
fissional de saúde, para fins de concessão de benefícios e serviços.
	 § 3º As ações de promoção da qualidade de vida da pessoa com deficiência 
devem também assegurar a igualdade de oportunidades no campo da saúde.

	 Art. 30. A pessoa com deficiência é beneficiária do processo de reabilitação, 
qualquer que seja sua natureza, agente causal ou grau de severidade.
	 Parágrafo único. Para efeito do disposto nesta Lei, toda pessoa que apresente redu-
ção funcional devidamente diagnosticada por equipe multiprofissional tem direito de bene-
ficiar-se dos processos de reabilitação.

	 Art. 31. Incluem-se na assistência integral à saúde e reabilitação da pessoa com 
deficiência a concessão de órteses, próteses, bolsas coletoras e materiais auxiliares, dado 
que tais equipamentos complementam o atendimento, aumentando as possibilidades de 
independência e inclusão da pessoa com deficiência.
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	 Art. 32. Consideram-se ajudas técnicas, para os efeitos desta Lei, os elementos 
que permitem compensar as limitações funcionais motoras, sensoriais ou mentais da 
pessoa com deficiência, com o objetivo de permitir-lhe superar as barreiras da comuni-
cação e da mobilidade e de possibilitar sua plena inclusão social.
	 Parágrafo único. São ajudas técnicas:
	 I – próteses auditivas, visuais e físicas;
	 II – órteses que favoreçam a adequação funcional;
	 III – equipamentos e elementos necessários à terapia e à reabilitação da pessoa com deficiência;
	 IV – equipamentos, maquinarias e utensílios de trabalho especialmente dese-
nhados ou adaptados para uso por pessoa com deficiência;
	 V – elementos de mobilidade, cuidado e higiene pessoal necessários para faci-
litar a autonomia e a segurança da pessoa com deficiência;
	 VI – equipamentos e material pedagógico especial para educação, capacitação 
e recreação da pessoa com deficiência;
	 VII – adaptações ambientais, arquitetônicas e outras que garantam o acesso, a 
melhoria funcional e a autonomia pessoal; e
	 VIII – bolsas coletoras para pessoas ostomizadas.

	 Art. 33. É considerado parte integrante do processo de reabilitação o provi-
mento de medicamentos que favoreçam a estabilidade clínica e funcional da pessoa 
com deficiência e auxiliem na limitação da incapacidade, na reeducação funcional e no 
controle das lesões que geram incapacidades.

	 Art. 34. O tratamento e a orientação psicológica devem ser prestados durante 
as distintas fases do processo reabilitador, destinados a contribuir para que a pessoa com 
deficiência atinja o pleno desenvolvimento de sua personalidade.
	 Parágrafo único. O tratamento e o apoio psicológico devem ser simultâneos 
aos tratamentos funcionais e, em todos os casos, serão concedidos desde a comprovação 
da deficiência ou do início de um processo patológico que possa originá-la.

	 Art. 35. Durante a reabilitação da pessoa com deficiência, será propiciada, se 
necessária, assistência em saúde mental, com a finalidade de permitir que a pessoa sub-
metida a esta prestação desenvolva o máximo de suas capacidades.

	 Art. 36. Será fomentada a realização de estudos epidemiológicos e clínicos, com periodicida-
de e abrangência adequadas, de modo a produzir informações sobre a ocorrência de deficiência.

	 Art. 37. Todas as crianças recém-nascidas com Síndrome de Down no Estado 
de Santa Catarina devem ser submetidas ao exame de ecocardiograma.

	 Art. 38. Fica garantida a realização do exame de ecocargiograma em todos os 
estabelecimentos de saúde públicos ou privados credenciados ao Sistema Único de Saú-
de (SUS), mediante prescrição médica previamente autorizada pelo gestor.
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CAPÍTULO III
DA EQUIPARAÇÃO DE OPORTUNIDADES

	 Art. 39. Os órgãos e as entidades da Administração Pública Estadual devem 
prestar, direta ou indiretamente, à pessoa com deficiência os seguintes serviços:
	 I – reabilitação integral, entendida como o desenvolvimento de suas potencia-
lidades, destinada a facilitar sua atividade laboral, educativa e social;
	 II – formação profissional e qualificação para o trabalho;
	 III – escolarização em estabelecimento de ensino regular com a provisão do 
apoio necessário; e
	 IV – orientação e promoção individual, familiar e social.

Seção Única
Da Habilitação e Reabilitação Profissional

	 Art. 40. A pessoa com deficiência, beneficiária ou não do Regime de Previ-
dência Social, tem direito às prestações de habilitação e reabilitação profissional para 
capacitar-se a obter trabalho, conservá-lo e progredir profissionalmente.

	 Art. 41. Entende-se por habilitação e reabilitação profissional aquelas ações orien-
tadas a possibilitar que a pessoa com deficiência, a partir da identificação de suas potenciali-
dades laborativas, adquira o nível suficiente de desenvolvimento profissional para ingresso e 
reingresso no mercado de trabalho e para a participação na vida comunitária.

	 Art. 42. Os serviços de habilitação e reabilitação profissional devem estar do-
tados dos recursos necessários para atender toda pessoa com deficiência, independente-
mente da sua origem, desde que possa ser preparada para trabalho que lhe seja adequado 
e tenha perspectiva de obtê-lo, conservá-lo e nele progredir.

	 Art. 43. A orientação profissional deve ser prestada pelos correspondentes ser-
viços de habilitação e reabilitação profissional, tendo em conta as potencialidades da 
pessoa com deficiência, identificadas com base em relatório de equipe multiprofissional, 
que deve considerar o seguinte:
	 I – a educação escolar efetivamente recebida e por receber;
	 II – as expectativas de promoção social;
	 III – as possibilidades de emprego existentes em cada caso;
	 IV – as motivações, atitudes e preferências profissionais; e
	 V – as necessidades do mercado de trabalho.
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CAPÍTULO IV
DO ACESSO À EDUCAÇÃO

	 Art. 44. Os órgãos e as entidades da Administração Pública Estadual Direta e 
Indireta responsáveis pela educação devem dispensar tratamento prioritário aos temas de 
que trata este Capítulo, viabilizando, sem prejuízo de outras, as seguintes medidas:
	 I – a matrícula compulsória em cursos regulares de estabelecimentos públicos 
e particulares de pessoa com deficiência capaz de integrar a rede regular de ensino;
	 II – a inclusão, no sistema educacional, da educação especial como modalidade 
de educação escolar que permeia, transversalmente, todos os níveis e modalidades de 
ensino;
	 III – a oferta, obrigatória e gratuita, da educação especial em estabelecimentos 
públicos de ensino;
	 IV – o oferecimento obrigatório dos serviços de educação especial ao aluno 
com deficiência em unidades hospitalares e congêneres nas quais esteja internado por 
prazo igual ou superior a 1 (um) mês; e
	 V – o acesso de aluno com deficiência aos benefícios conferidos aos demais 
alunos, inclusive material escolar, transporte, merenda escolar e bolsas de estudo.
	 § 1º Entende-se por educação especial, para os efeitos desta Lei, a modalidade 
de educação escolar oferecida, preferencialmente, na rede regular de ensino para educan-
do com deficiência.
	 § 2º A educação especial caracteriza-se por constituir processo flexível, dinâmi-
co e individualizado, oferecido nos níveis de ensino considerados obrigatórios.
	 § 3º A educação do aluno com deficiência deve se iniciar na educação infantil, 
a partir do 0 (zero) ano.
	 § 4º A educação especial contará com equipe interdisciplinar, com a adequada 
especialização, e adotará orientações pedagógicas individualizadas.
	 § 5º Quando da construção e reforma de estabelecimentos de ensino deve ser 
observado o atendimento às normas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técni-
cas (ABNT) relativas à acessibilidade.

	 Art. 45. Os serviços de educação especial serão ofertados nas instituições públicas 
de ensino ou privadas do sistema de educação geral, mediante programas de apoio para o 
aluno que esteja incluído no sistema regular de ensino, ou em instituições especializadas, 
quando a permanência no ensino regular importar em graves prejuízos ao aluno.

	 Art. 46. As instituições de ensino superior devem oferecer adaptação de provas 
e o apoio necessário, previamente solicitado pelo aluno com deficiência, inclusive tempo 
adicional para realização das provas, conforme as características da deficiência.
	 § 1º As disposições estabelecidas no caput deste artigo aplicam-se, também, ao 
sistema geral do processo seletivo para o ingresso em cursos universitários de instituições 
de ensino superior, conforme legislação vigente.
	 § 2º A Secretaria de Estado da Educação (SED), no âmbito da sua competên-
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cia, em conformidade com as diretrizes traçadas pelo Ministério da Educação (MEC), 
expedirá instruções para os programas de educação superior que incluam, nos seus cur-
rículos, conteúdos, itens ou disciplinas relacionados à pessoa com deficiência.

	 Art. 47. O aluno com deficiência, matriculado ou egresso do ensino funda-
mental ou médio, de instituições públicas ou privadas, terá acesso à educação profissio-
nalizante, a fim de obter habilitação profissional que lhe proporcione oportunidade de 
acesso ao mercado de trabalho.
	 § 1º A educação profissional para a pessoa com deficiência deve ser oferecida 
nos níveis básico, médio, técnico e tecnológico em escola regular, em instituições espe-
cializadas e nos ambientes de trabalho.
	 § 2º As instituições públicas e privadas que ministram educação profissional de-
vem oferecer cursos profissionalizantes de nível básico à pessoa com deficiência, condicio-
nando a matrícula à sua capacidade de aproveitamento, e não a seu nível de escolaridade.
	 § 3º Entende-se por habilitação profissional o processo destinado a propiciar à 
pessoa com deficiência, em nível formal e sistematizado, a aquisição de conhecimentos 
e habilidades especificamente associados à determinada profissão ocupada.
	 § 4º Os diplomas e certificados de cursos de educação profissional expedidos 
por instituições credenciadas pela Secretaria de Estado da Educação ou órgão equivalen-
te terão validade em todo Território nacional.

	 Art. 48. As escolas e instituições de educação profissional devem oferecer, se 
necessário, serviços de apoio especializado para atender às peculiaridades da pessoa com 
deficiência, tais como:
	 I – adaptação dos recursos instrucionais: material pedagógico, equipamento e 
currículo;
	 II – capacitação dos recursos humanos: professores, instrutores e profissionais 
especializados; e
	 III – adequação dos recursos físicos: eliminação de barreiras arquitetônicas, 
ambientais e de comunicação.

	 Art. 49. Fica assegurada às pessoas com deficiência, Transtorno do Espectro 
Autista (TEA), Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH) e Altas 
Habilidades a prioridade de vaga em escola pública próxima de sua residência, mediante 
apresentação de laudo emitido por equipe multiprofissional e de documentos que com-
provem seu endereço fixo.

	 Art. 50. Para os efeitos do art. 49 desta Lei, considera-se escola pública mais 
próxima aquela cuja distância da residência do candidato à vaga seja menor ou facilita-
dora de seu acesso por transporte coletivo, sendo facultado ao candidato optar.

	 Art. 51. Nos estabelecimentos de ensino cujo ingresso dependa de teste sele-
tivo, às pessoas com deficiência ficam asseguradas as adequações necessárias para sua 
realização em condições de igualdade.
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	 Parágrafo único. As adequações de que trata o caput deste artigo devem ser 
orientadas por profissionais especializados nas áreas de deficiência, Transtorno do Espec-
tro Autista (TEA), Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH) e Altas 
Habilidades.

	 Art. 52. Cabem à SED e à Fundação Catarinense de Educação Especial 
(FCEE) a aplicação e fiscalização do disposto neste Capítulo.
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CAPÍTULO V
DO ACESSO AO TRABALHO

	 Art. 53. Fica instituído o Programa Catarinense de Preparação da Pessoa com 
Deficiência para o Mercado de Trabalho, vinculado à Secretaria de Estado da Assistência 
Social, Trabalho e Habitação, nos termos de regulamento a ser editado pelo Chefe do 
Poder Executivo.
	 § 1º O Programa tem por objetivo proporcionar às pessoas com deficiência o 
trabalho educativo, sob a responsabilidade de organizações governamentais e não gover-
namentais, assegurando-lhes condições plenas de capacitação para o exercício de ativi-
dade profissional regular remunerada, observando-se-lhes, no que couber, o disposto no 
Capítulo V - do Direito à Profissionalização e à Proteção no Trabalho, do art. 60 ao art. 
69 da Lei federal nº 8.069, de 1990.
	 § 2º A capacitação da pessoa com deficiência para o trabalho será gradual, a 
partir da execução de tarefas compatíveis com suas aptidões e desenvolvimento.

	 Art. 54. Para a consecução do disposto no art. 53 desta Lei, o Estado de Santa 
Catarina, por meio do Chefe do Poder Executivo, firmará convênios com organizações 
não governamentais, sem fins lucrativos, com o objetivo de possibilitar que a pessoa com 
deficiência contratada pela respectiva entidade venha a desenvolver suas funções nos 
órgãos e entidades da Administração Pública.
	 Parágrafo único. A pessoa com deficiência a que se refere o caput deste artigo 
será admitida, assalariada e subordinada às entidades não governamentais conveniadas.

	 Art. 55. Para o fiel cumprimento do Programa instituído pelo art. 53 desta Lei, 
compete ao Poder Executivo, por meio da Secretaria de Estado da Assistência Social, 
Trabalho e Habitação (SST), manter contato e intercâmbio com a Secretaria Nacional 
de Promoção dos Direitos da Pessoa com Deficiência e com outros segmentos públicos e 
privados que, direta ou indiretamente, se dediquem ao estudo e à proteção dos interesses 
das pessoas com deficiência.

	 Art. 56. É finalidade primordial da política estadual de emprego a inserção e per-
manência da pessoa com deficiência no mercado de trabalho, no setor público ou privado, 
ou sua incorporação ao sistema produtivo mediante regime especial de trabalho protegido.
	 Parágrafo único.Nos casos de deficiência grave ou severa, o cumprimento do 
disposto no caput deste artigo pode ser efetivado mediante a contratação das cooperati-
vas sociais conforme lei federal.

	 Art. 57. São as seguintes as modalidades de inserção laboral da pessoa com deficiência:
	 I – colocação competitiva: processo de contratação regular, nos termos da legisla-
ção trabalhista e previdenciária, que independe da adoção de procedimentos especiais para a 
sua concretização, não sendo excluída a possibilidade de utilização de apoios especiais;
	 II – colocação seletiva: processo de contratação regular, nos termos da legis-
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lação trabalhista e previdenciária, que depende da adoção de procedimentos e apoios 
especiais para sua concretização; e
	 III – promoção do trabalho por conta própria: processo de fomento da ação 
de uma ou mais pessoas, mediante trabalho autônomo, cooperativado ou em regime de 
economia familiar, com vista à emancipação econômica e pessoal.
	 § 1º As entidades de assistência social, beneficiadas na forma da lei, podem inter-
mediar a modalidade de inserção laboral de que tratam os incisos II e III, nos seguintes casos:
	 I – na contratação para prestação de serviços, por entidade pública ou privada, 
da pessoa com deficiência física, mental ou sensorial; e
	 II – na comercialização de bens e serviços decorrentes de programas de ha-
bilitação profissional de adolescente e adulto com deficiência, em oficina protegida de 
produção terapêutica.
	 § 2º Consideram-se procedimentos especiais os meios utilizados para a contra-
tação de pessoa que, devido ao seu grau de deficiência, transitória ou permanente, exija 
condições especiais, tais como jornada variável, horário flexível, proporcionalidade de 
salário, ambiente de trabalho adequado às suas especificidades, entre outros.
	 § 3º Consideram-se apoios especiais a orientação, a supervisão e as ajudas 
técnicas, entre outros elementos que auxiliem ou permitam compensar as limitações 
funcionais motoras, sensoriais ou mentais da pessoa com deficiência, de modo a superar 
as barreiras da mobilidade e da comunicação, possibilitando a plena utilização de suas 
capacidades em condições de normalidade.
	 § 4º Considera-se oficina protegida de produção a unidade que funciona em 
relação de dependência com entidade pública ou beneficente de assistência social, que 
tem por objetivo desenvolver programa de habilitação profissional para adolescente e 
adulto com deficiência, provendo-os com trabalho remunerado, com vistas à emancipa-
ção econômica e pessoal relativa.
	 § 5º Considera-se oficina protegida terapêutica a unidade que funciona em 
relação de dependência com entidade pública ou beneficente de assistência social, que 
tem por objetivo a integração social por meio de atividades de adaptação e capacitação 
para o trabalho de adolescente e adulto que, devido ao seu grau de deficiência, transitó-
ria ou permanente, não possa desempenhar atividade laboral no mercado competitivo 
de trabalho ou em oficina protegida de produção.
	 § 6º A entidade que utilizar o processo de colocação seletiva deve promover, 
em parceria com o tomador de serviços, programas de prevenção de doenças profis-
sionais e de redução da capacidade laboral, bem como programas de reabilitação, caso 
ocorram patologias ou se manifestem outras incapacidades.

	 Art. 58. As empresas instaladas ou que vierem a se instalar no Estado devem 
seguir os ditames estabelecidos pela legislação pertinente.
	 § 1º Considera-se pessoa com deficiência habilitada aquela que concluiu curso 
de educação profissional de nível básico, técnico ou tecnológico, ou curso superior, 
com certificação ou diplomação expedida por instituição pública ou privada legalmente 
credenciada pelo Ministério da Educação ou órgão equivalente, ou aquela com certifi-
cado de conclusão de processo de habilitação ou reabilitação profissional fornecido pelo 
Instituto Nacional do Seguro Social (INSS).
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	 § 2º Considera-se, também, pessoa com deficiência habilitada aquela que, não tendo se 
submetido a processo de habilitação ou reabilitação, esteja capacitada para o exercício da função.
	 § 3º A pessoa com deficiência, habilitada nos termos dos §§ 1º e 2º deste arti-
go, poderá recorrer à intermediação de órgão integrante do sistema público de emprego, 
para fins de inclusão laboral, na forma desta Lei.

	 Art. 59. As instituições de educação superior, de educação profissional, de en-
sino médio, de educação especial e as entidades, localizadas no Estado, que prestam 
serviços de recrutamento e seleção de estagiários, na forma da Lei federal nº 11.788, de 
25 de setembro de 2008, para os Poderes e órgãos da Administração Pública Estadual 
deverão reservar 10% (dez por cento) do total das vagas fixadas em contrato ou convênio 
para alunos com deficiência.

	 Art. 60. Quando o cálculo das vagas do contrato ou convênio resultar em 
fração igual ou superior a 5 (cinco) décimos arredondar-se-á para o número inteiro 
imediatamente superior ou para o número inteiro imediatamente inferior quando o 
arredondamento for inferior a 5 (cinco) décimos.
	 Parágrafo único.Nos contratos ou convênios em que o cálculo para a reserva de 
vagas for inferior a 1 (um), fica assegurada 1 (uma) vaga para as pessoas com deficiência, 
caso o total das vagas previstas no contrato seja igual ou superior a 5 (cinco).

	 Art. 61. Os gestores responsáveis pela execução e fiscalização dos convênios ou 
contratos devem manter o registro atualizado das vagas reservadas aos alunos com deficiência 
e elaborar relatório anual para ser arquivado juntamente com o convênio ou contrato.

	 Art. 62. Nos convênios ou contratos deve constar cláusula que especifique o 
total de vagas para estagiários e as vagas para alunos com deficiência.

	 Art. 63. Na impossibilidade do preenchimento de vaga, por falta de aptidão 
dos candidatos para o estágio, comprovada por certificado expedido pelo CONEDE, 
fica dispensado o cumprimento do disposto no art. 59 desta Lei.

	 Art. 64. As empresas ou entidades prestadoras de serviço que firmarem con-
tratos com os Poderes e órgãos da Administração Pública Estadual devem reservar 10% 
(dez por cento) do total das vagas de trabalho fixadas nos respectivos contratos às pessoas 
com deficiência, observado o disposto no art. 60 desta Lei.

	 Art. 65. Nos editais de licitação destinados à contratação de empresa para pres-
tação de serviços de terceirização devem constar cláusula que especifique a obrigatorie-
dade do cumprimento do disposto neste Capítulo.
	
Art. 66. As empresas e os agentes públicos que descumprirem o disposto nesta Lei sujeitar-se-
-ão às penalidades previstas na Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.
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Seção I
Dos Concursos Públicos para Provimento de Cargos e Empregos 
 da Administração Direta e Indireta do Estado de Santa Catarina

	 Art. 67. (Vetado)

	 Art. 68. Fica assegurado à pessoa com deficiência o direito de se inscrever em 
concurso público, processos seletivos ou quaisquer outros procedimentos de recruta-
mento de mão-de-obra, em igualdade de condições com os demais candidatos, para 
provimento de cargo ou emprego público cujas atribuições sejam compatíveis com as 
características da pessoa com deficiência.
	 § 1º O candidato com deficiência, em razão da necessária igualdade de con-
dições, concorrerá a todas as vagas, sendo reservado, no mínimo, o percentual de 5% 
(cinco por cento) em face da classificação obtida.
	 § 2º Caso a aplicação do percentual de que trata o § 1º deste artigo resulte em 
número fracionado, este deverá ser elevado até o primeiro número inteiro subsequente.

	 Art. 69. Não se aplica o disposto no art. 68 desta Lei nos casos de provimento de:
	 I – cargo em comissão ou função de confiança, de livre nomeação e exoneração; e
	 II – cargo ou emprego público integrante de carreira que exija aptidão plena 
do candidato, aferida em parecer emitido por equipe multiprofissional.

	 Art. 70. Os editais de concursos públicos devem conter:
	 I – o número de vagas existentes, bem como o total correspondente à reserva 
destinada à pessoa com deficiência;
	 II – as atribuições e tarefas essenciais dos cargos;
	 III – previsão de adaptação das provas, do curso de formação e do estágio pro-
batório, conforme as características do candidato; e
	 IV – exigência de apresentação, pelo candidato com deficiência, no ato da inscrição, de 
laudo médico atestando a espécie e o grau ou nível, com expressa referência ao código correspon-
dente da Classificação Internacional de Doença (CID), bem como a provável causa da deficiência.

	 Art. 71. (Vetado)

	 Art. 72. (Vetado)

	 Art. 73. (Vetado)

	 Art. 74. É vedado à autoridade competente obstar a inscrição de pessoa com 
deficiência em concurso público para ingresso em carreira da Administração Pública 
Estadual Direta e Indireta.
	 § 1º No ato da inscrição, o candidato com deficiência que necessite de trata-
mento diferenciado para a realização das provas do concurso deverá requerê-lo, no prazo 
determinado em edital, indicando as condições diferenciadas de que necessita.
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	 § 2º O candidato que necessitar de tempo adicional para a realização das pro-
vas deverá requerê-lo, com justificativa acompanhada de parecer emitido por especialista 
da área de sua deficiência, no prazo estabelecido no edital do concurso.

	 Art. 75. A pessoa com deficiência, resguardadas as condições especiais previstas nesta Lei, 
participará de concurso em igualdade de condições com os demais candidatos no que concerne:
	 I – ao conteúdo das provas;
	 II – à avaliação e aos critérios de aprovação;
	 III – ao horário e local de aplicação das provas; e
	 IV – à nota mínima exigida.

	 Art. 76. (Vetado)

	 Art. 77. A publicação do resultado final do concurso será realizada em duas 
listas, contendo a primeira a pontuação de todos os candidatos, inclusive a das pessoas 
com deficiência, e a segunda somente a pontuação destas últimas, de acordo com a or-
dem classificatória entre os seus congêneres.
	 Parágrafo único. A nomeação dos candidatos com deficiência aprovados far-se-
-á concomitantemente com a dos demais candidatos aprovados, observada a ordem de 
classificação das listas de que trata o caput deste artigo.

	 Art. 78. O órgão responsável pela realização do concurso terá a assistência de 
equipe multiprofissional composta de 3 (três) profissionais habilitados e atuantes nas 
áreas de deficiência em questão, sendo 1 (um) deles médico, e 3 (três) profissionais 
integrantes da carreira almejada pelo candidato.
	 § 1º A equipe multiprofissional emitirá parecer observado o seguinte:
	 I – as informações prestadas pelo candidato no ato da inscrição;
	 II – a natureza das atribuições e tarefas essenciais do cargo ou da função a ser 
desempenhada;
	 III – a viabilidade das condições de acessibilidade e as adequações necessárias 
ao ambiente de trabalho para a execução das tarefas;
	 IV – a viabilidade de uso, pelo candidato, de equipamentos ou meios que 
habitualmente utilize; e
	 V – a CID e outros padrões reconhecidos nacional e internacionalmente.
	 § 2º A equipe multiprofissional avaliará a compatibilidade entre as atribuições 
dos cargos e a deficiência do candidato durante o estágio probatório.

	 Art. 79. Serão implementados programas de formação e qualificação voltados 
para a pessoa com deficiência no âmbito do Plano Nacional de Formação Profissional 
(PLANFOR) e de Plano Estadual, se houver.
	 Parágrafo único. Os programas de formação e qualificação profissional para 
pessoa com deficiência têm como objetivos:
	 I – criar condições que garantam à pessoa com deficiência o direito de receber 
uma formação profissional adequada;
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	 II – organizar os meios de formação necessários para qualificar a pessoa com 
deficiência para a inserção competitiva no mercado laboral; e
	 III – ampliar a formação e qualificação profissional, sob a base de educação 
geral, para fomentar o desenvolvimento harmônico da pessoa com deficiência, assim 
como para satisfazer as exigências derivadas do progresso técnico, dos novos métodos de 
produção e da evolução social e econômica.

	 Art. 80. O tipo de deficiência, em razão da qual forem obtidos os benefícios 
desta Seção, não enseja ao servidor direito à aposentadoria por invalidez permanente.
	
	 Art. 81. (Vetado)

	 Art. 82. (Vetado)

	 Art. 83. As vagas reservadas às pessoas com deficiência, caso não preenchidas, reverte-
rão, nas condições normais, aos demais candidatos aprovados, conforme a ordem de classificação.

Seção II
Das Condições Especiais para Realização de Provas de  
Concursos Públicos às Pessoas com Deficiência Visual

	 Art. 84. Fica assegurada aos candidatos com deficiência visual a adequação de con-
dições especiais para realização de provas de concursos públicos, destinados ao provimento 
de cargos e empregos públicos dos órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta do 
Estado de Santa Catarina, bem como para o preenchimento de quaisquer vagas oferecidas 
por meio de processo seletivo congênere de acesso ao serviço público estadual.

	 Art. 85. Fica assegurado às pessoas com deficiência visual o direito de acesso gratui-
to ao conteúdo programático das provas, quando da realização de concurso público estadual.
	 Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo estende-se aos concursos públicos de toda 
natureza, abrangendo a Administração Direta, Indireta, Autárquica e Fundacional do Estado.

	 Art. 86. Considera-se deficiência visual a caracterizada no inciso III do art. 5º desta Lei.

	 Art. 87. No ato da inscrição no concurso público ou processo seletivo, o can-
didato com deficiência visual deve apresentar laudo médico atestando a espécie, grau ou 
nível da deficiência, com expressa referência ao código correspondente da CID.
	 Parágrafo único. O Laudo Oftalmológico apresentado pelo candidato com de-
ficiência visual somente será válido se expedido há menos de 2 (dois) anos da publicação 
do edital do concurso público.
	
	 Art. 88. Independentemente de requerimento, será assegurado aos candidatos 
com deficiência visual tempo adicional de 1 (uma) hora para a realização das provas dos 
concursos públicos ou processos seletivos.
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	 Art. 89. É assegurado aos candidatos com deficiência visual beneficiários desta 
Lei, independentemente de requerimento, o direito de realizarem as provas em salas 
reservadas e em separado dos demais candidatos, vedada a utilização, para este fim, de 
corredores, pátios ou quaisquer outras áreas de circulação coletiva.

	 Art. 90. Os editais dos certames de que trata esta Seção devem prever, de ma-
neira expressa, a adequação das condições de realização das provas aos candidatos com 
deficiência visual.

	 Art. 91. Os órgãos e entidades integrantes da Administração Pública Direta 
e Indireta do Estado de Santa Catarina devem exigir das empresas contratadas para 
a organização dos concursos públicos ou processos seletivos, no edital de licitação, a 
satisfação das condições de que trata esta Seção, para assinatura do contrato ou retirada 
dos instrumentos, cuja providência é condição para o início da execução da respectiva 
prestação e entrega do objeto da licitação.

	 Art. 92. O Poder Executivo disciplinará o disposto nesta Seção, sendo assegu-
rada a participação de instituições representativas dos interesses das pessoas com defici-
ência visual na sua discussão.
	 Parágrafo único. Independentemente da regulamentação de que trata este ar-
tigo, os concursos públicos ou processos seletivos abertos regulam-se pelas disposições 
nela contidas, obrigando-se o órgão ou entidade organizadora a criar condições para sua 
efetivação.

	 Art. 93. É assegurado aos beneficiários desta Lei o mesmo valor de inscrição 
previsto para os demais candidatos, quando aqueles não fizerem jus à gratuidade na 
inscrição do procedimento seletivo.

	 Art. 94. As provas, independentemente do formato escolhido pelo candidato 
com deficiência visual, deverão ser adaptadas às normas técnicas de acessibilidade esti-
puladas pelo MEC.

Seção III
Das Modalidades de Adequação das Condições para  

Realização de Provas da Pessoa com Deficiência Visual

	 Art. 95. O candidato com deficiência visual, em razão da necessária igualdade 
de condições com os demais candidatos, fará jus às condições especiais, de que trata o 
art. 84 desta Lei, durante a realização das provas, optando por realizá-las por um dos 
seguintes meios:
	 I – sistema Braile;
	 II – auxílio de ledor;
	 III – computador; e
	 IV – sistema convencional de escrita com caracteres ampliados.
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	 § 1º As condições especiais previstas neste artigo não impedem que candidato 
com deficiência visual solicite outros meios que melhor atendam as suas necessidades, 
considerando-se a viabilidade e razoabilidade da solicitação.
	 § 2º O candidato com deficiência visual poderá escolher mais de uma opção 
de condição especial, devendo comprovar esta necessidade para realização da prova.

	 Art. 96. O conteúdo programático das provas será disponibilizado em Braile 
ou Livro Digital Acessível (LIDA), de acordo com a opção do candidato.

	 Art. 97. O formulário de inscrição no concurso público ou processo seletivo 
disponibilizará ao candidato com deficiência visual as opções previstas nos arts. 95 e 96, 
as quais deverão ser definidas no ato de inscrição.
	 Parágrafo único. Aquele que deixar de efetuar a opção referida nos arts. 95, 96 
e no caput deste artigo realizará a prova com auxílio de ledor.

Subseção I
Do Ledor

	 Art. 98. Ledor é a pessoa indicada pela comissão do concurso público ou pro-
cesso seletivo para, durante a realização das provas, proceder à leitura oral da prova para 
o candidato com deficiência visual, bem como preencher o cartão-resposta nas provas 
objetivas, ou a folha de respostas nas provas discursivas, reproduzindo fielmente as afir-
mações do interessado e preencher inserções em atas, quando necessário.
	 Parágrafo único. A prova realizada com auxílio de ledor será gravada em equi-
pamento de áudio, fornecido pela comissão do concurso público ou processo seletivo, 
e seu conteúdo será preservado durante a validade do certame e em sua prorrogação, 
podendo o candidato com deficiência visual requerer sua degravação no caso de diver-
gência entre as respostas e a marcação ou transcrição do ledor.

	 Art. 99. Ao optar por prova elaborada no sistema Braile, o candidato com defi-
ciência visual disporá de ledor parcial, oferecido pela organização, para o preenchimento 
do cartão-resposta, cabendo ao candidato ditar as respostas.

	 Art. 100. A escolha do ledor será feita pela comissão do concurso com auxílio 
de instituição especializada na educação de pessoas com deficiência visual ou que seja 
ligada à defesa dos interesses desse segmento, devendo, caso seja de iniciativa privada, 
estar legalmente constituída e em funcionamento há pelo menos 3 (três) anos.

	 Art. 101. A escolha de que trata o art. 100 desta Lei buscará na pessoa do ledor, 
entre outros, os seguintes atributos:
	 I – boa dicção e entonação; e
	 II – leitura inteligível do conteúdo da prova.

	 Art. 102. Poderá atuar como ledor a pessoa que satisfaça aos atributos defini-
dos no art. 101 desta Lei, recaindo a escolha preferencialmente sobre:
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	 I – os servidores públicos estaduais que tenham diploma universitário; e
	 II – os universitários, servidores ou não.
	 Parágrafo único. O universitário que atuar como ledor computará o tempo de lei-
tura em dobro para efeito de estágio profissional curricular junto aos conselhos profissionais, 
ficando o Poder Executivo autorizado a firmar convênio com entidades para esse fim.
	
	 Art. 103. Não poderá atuar como ledor de candidato com deficiência visual 
beneficiário desta Lei:
	 I – seu cônjuge, companheiro ou companheira; e
	 II – o parente, consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral, até o quarto grau.

Subseção II
Do Uso de Computador

	 Art. 104. É assegurado aos candidatos com deficiência visual o direito de optar 
por realizar a respectiva prova utilizando computador equipado com programa que exe-
cute a função de leitor ou ampliador de tela escolhido no ato da inscrição.
	 § 1º A indicação do programa referido no caput deste artigo deverá constar 
de requerimento apresentado pelo candidato com deficiência visual no momento da 
inscrição, devendo o interessado mencionar o nome do software.
	 § 2º O candidato com deficiência visual que optar por realizar a prova utilizan-
do como meio o computador receberá, no dia do certame, o caderno com as respectivas 
questões digitalizado, com plena correspondência ao oferecido aos demais candidatos, em 
arquivo de texto, preferencialmente, no formato Rich Text Format (.rtf) e documento (.doc).
	 § 3º Quando o candidato com deficiência visual optar por utilizar o computa-
dor, é indispensável, no local de realização da prova, a presença de um técnico especia-
lista na área de informática, para auxiliar na eventualidade de problemas técnicos.

	 Art. 105. O candidato com deficiência visual que optar por realizar a prova 
utilizando computador deverá fazê-lo com equipamento fornecido pela comissão do 
concurso, sendo proibido o uso de qualquer outro.
	 § 1º O candidato com deficiência visual poderá chegar com até 2 (duas) horas 
de antecedência para testar o equipamento a ser utilizado durante a realização da prova.
	 § 2º A tela do computador deverá permanecer ligada durante todo o período 
de realização da prova.

	 Art. 106. Nas provas objetivas, o candidato com deficiência visual que utilizar 
computador disporá de ledor parcial disponibilizado pela comissão, que se limitará a 
transpor as marcações para o cartão-resposta e preservará sigilo total.
	 Parágrafo único. Na hipótese de que trata este artigo, será preservado, em meio 
digital, o conteúdo produzido pelo candidato com deficiência visual, durante a validade 
do concurso e em sua prorrogação, para eventual confronto entre a produção e a repro-
dução das respostas.
	



41

	 Art. 107. Nas provas discursivas, a fim de garantir igualdade de competitivida-
de entre os candidatos com deficiência visual e os demais concorrentes, serão adotadas 
as seguintes medidas:
	 I – desabilitação de corretores ortográficos automáticos, na eventualidade de o 
aplicativo utilizado ser dotado dessa função;
	 II – previsão expressa do limite de linhas para as respostas das questões, equi-
valente ao concedido aos demais participantes do certame;
	 III – possibilidade de consulta, a partir do computador, às fontes permitidas 
aos demais candidatos, ficando a cargo do candidato com deficiência visual a produção 
do seu material, o qual estará sujeito à mesma fiscalização imposta aos demais partici-
pantes do certame; e
	 IV – reprodução fiel do conteúdo produzido pelo candidato com deficiência 
visual na transcrição das respostas para a folha de respostas disponibilizada para os de-
mais candidatos.
	 Parágrafo único. Na hipótese de que trata o inciso III deste artigo, o conte-
údo produzido pelo candidato com deficiência visual será preservado em meio digital 
durante a validade do concurso e em sua prorrogação, para eventual confronto entre a 
produção e a reprodução das respostas.

Subseção III
Das Provas Ampliadas

	 Art. 108. No ato da inscrição, o candidato com deficiência visual requererá o 
caderno de provas com o texto das questões ampliado, especificando o tipo de fonte e o 
tamanho, conforme sua necessidade, de modo a lhe facilitar a leitura.
	 Parágrafo único. O candidato com deficiência visual fará jus ao cartão-resposta 
ampliado, a fim de que, com autonomia, possa proceder às marcações, cabendo à orga-
nização do certame a transcrição para o modelo utilizado pelos demais candidatos.
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CAPÍTULO VI
DO ACESSO AO TRANSPORTE

	 Art. 109. (Vetado)

	 Art. 110. (Vetado)

	 Art. 111. (Vetado)

	 Art. 112. Fica assegurada a gratuidade do transporte rodoviário intermunicipal 
para passageiros com deficiência.
	 Parágrafo único. O benefício de que trata o caput deste artigo será concedido 
ao usuário credenciado pela FCEE ou pelas associações das diversas categorias das pes-
soas com deficiência.

	 Art. 113. A pessoa com deficiência física que, para se deslocar, utilizar qual-
quer meio de transporte fluvial, lacustre ou marítimo, como balsa, Ferry-Boat, canoa ou 
similar, de propriedade do Estado, dos Municípios ou privada, mas que funcione por 
concessão e com fiscalização do Poder Público, gozará de 50% (cinquenta por cento) de 
abatimento no valor de seus passes.
	 A pessoa com deficiência física poderá utilizar gratuitamente os meios de trans-
portes mencionados no caput deste artigo - Lei 8.038, de 1990.
	 Parágrafo único. Para fazer jus ao benefício, a que se refere o caput deste artigo, o 
interessado comprovará, por meio de documento hábil, ser pessoa com deficiência física.

	 Art. 114. Os terminais rodoviários do Estado de Santa Catarina devem instalar 
placas em Braile contendo a relação das linhas de ônibus e seus itinerários, para o aten-
dimento das pessoas com deficiência visual.

CAPÍTULO VII
DO ATENDIMENTO PREFERENCIAL

	 Art. 115. Às pessoas com deficiência é assegurado o direito de preferência de 
atendimento e acesso, nos seguintes estabelecimentos ou eventos:
	 I – repartições públicas, autarquias e fundações;
	 II – hospitais, laboratórios de análises clínicas e postos de saúde;
	 III – agências bancárias; e
	 IV – eventos culturais, artísticos, desportivos e similares.
	 Parágrafo único. O texto a que se refere o caput deste artigo deve ser afixado 
em local visível ao público usuário desses estabelecimentos.
	
	 Art. 116. O atendimento preferencial de que trata o art. 115 desta Lei deve ser garanti-
do pelas chefias dos servidores ou funcionários que mantêm contato direto com o público.
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	 Art. 117. Fica assegurada prioridade na tramitação dos procedimentos judiciais e 
administrativos em que figure como parte ou interessada a pessoa com deficiência.
	 Parágrafo único. Considerar-se-á pessoa com deficiência a classificação estabe-
lecida no art. 5º desta Lei.

	 Art. 118. A pessoa interessada na obtenção do benefício previsto no art. 117 
desta Lei, juntando prova de sua condição, deve requerê-lo à autoridade judiciária ou 
administrativa competente, que determinará as providências a serem cumpridas.
	 § 1º A prova da deficiência deverá ser feita por laudo médico que indique 
expressamente o código de acordo com a CID.
	 § 2º Deferida a prioridade, os autos receberão identificação própria que evi-
dencie o regime de tramitação prioritária.
	 § 3º Concedida a prioridade, esta não cessará com a morte do beneficiado, 
estendendo-se aos sucessores.

CAPÍTULO VIII
DA CULTURA, DO DESPORTO, TURISMO,  

LAZER E COMUNICAÇÃO SOCIAL
	 Art. 119. Os órgãos e as entidades da Administração Pública Estadual Direta 
e Indireta responsáveis pela cultura, pelo desporto, pelo turismo, pelo lazer e pela co-
municação social devem dispensar tratamento prioritário e adequado às pessoas com 
deficiência, com vistas a viabilizar, sem prejuízo de outras, as seguintes medidas:
	 I – promover o acesso da pessoa com deficiência aos meios de comunicação 
social, mediante as seguintes ações:
    	 a) garantir o acesso de informações por meio de legendas e interpretação em LIBRAS;
    	 b) desenvolver programas/trabalhos nos meios de comunicação, visando ao 
esclarecimento sobre as necessidades das pessoas com deficiência;
   	  c) implantar programas de impressão em Braile nos meios de comunicação escrita; e
   	  d) criar um programa de informação pública específica para a pessoa com 
deficiência, destacando o seu potencial;
	 II – criar incentivos para o exercício de atividades, mediante:
   	  a) participação da pessoa com deficiência em concursos de prêmios no campo 
das artes e das letras; e
   	  b) exposições, publicações e representações artísticas de pessoa com deficiência;
	 III – incentivar a prática desportiva formal e não formal como direito e o lazer 
como forma de promoção social;
	 IV – estimular meios que facilitem o exercício de atividades desportivas entre 
a pessoa com deficiência e suas entidades representativas;
	 V – assegurar a acessibilidade às instalações desportivas dos estabelecimentos 
de ensino, desde a educação infantil até o nível superior;
	 VI – promover a inclusão de atividades desportivas dos estabelecimentos de 
ensino, desde a educação infantil até o nível superior;
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	 VII – apoiar e promover a publicação e o uso de guias de turismo com infor-
mações adequadas à pessoa com deficiência, e as características próprias de cada área 
específica de necessidade especial; e
	 VIII – estimular a ampliação do turismo à pessoa com deficiência ou com 
mobilidade reduzida, mediante a oferta de instalações hoteleiras acessíveis e de serviços 
adaptados de transporte.

	 Art. 120. Fica instituída a meia-entrada para as pessoas com deficiência em 
estabelecimentos culturais, esportivos, de lazer e entretenimento.
	 § 1º Os estabelecimentos a que se refere o caput deste artigo afixarão em locais 
visíveis de suas bilheterias informações sobre os benefícios deste artigo.
	 § 2º Na concessão do benefício da meia-entrada para as pessoas com deficiên-
cia não poderá haver restrições de horário por parte dos estabelecimentos abrangidos por 
esta Lei.

	 Art. 121. O descumprimento do disposto no art. 120 desta Lei sujeitará os 
estabelecimentos abrangidos às seguintes penalidades, sucessivamente:
	 I – advertência;
	 II – multa de R$ 500,00 (quinhentos reais);
	 III – suspensão do alvará de funcionamento; e
	 IV – cancelamento do alvará de funcionamento.

	 Art. 122. Os estabelecimentos públicos de diversão devem destinar lugares 
especiais e/ou adaptados para uso exclusivo de espectadores com deficiência e/ou mobi-
lidade reduzida, nos quantitativos e com as especificações técnicas fixadas pela legislação 
e regulamentação federal pertinente, sob pena de:
	 I – indeferimento dos pedidos de registros e de licenciamento para abertura e/
ou funcionamento apresentados pelos novos estabelecimentos aos diferentes órgãos da 
Administração Pública Direta e Indireta do Estado de Santa Catarina; e
	 II – cancelamento de todos os registros e de todos os licenciamentos para aber-
tura e/ou funcionamento concedidos pelos diferentes órgãos da Administração Direta e 
Indireta do Estado de Santa Catarina aos estabelecimentos já existentes que deixarem de 
promover as adequações necessárias.

	 Art. 123. Os órgãos e as entidades da Administração Pública Estadual Direta 
e Indireta, promotores ou financiadores de atividades desportivas e de lazer devem con-
correr técnica e financeiramente para obtenção dos objetivos desta Lei.
	 Parágrafo único. Serão, prioritariamente, apoiadas as manifestações desportiva 
de rendimento e a educacional destinada às pessoas com deficiência, compreendendo as 
atividades de:
	 I – desenvolvimento de recursos humanos especializados;
	 II – promoção de competições desportivas internacionais, nacionais, estaduais e locais;
	 III – pesquisa científica, desenvolvimento tecnológico, documentação e informação; e
	 IV – construção, ampliação, recuperação e adaptação de instalações desportivas e de lazer.
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	 Art. 124. As academias de ginástica ao ar livre, instaladas em espaços públicos 
no Estado de Santa Catarina, visando fomentar a prática regular de atividade física pela 
população, além de garantir a acessibilidade, devem ser equipadas, também, com apare-
lhos de ginástica adaptados às pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida.

	 Art. 125. O processo de implantação de academias de ginástica ao ar livre deve 
seguir as seguintes etapas:
	 I – realização de consultas, entrevistas e/ou questionários para apurar os an-
seios da população e as características do público beneficiário;
	 II – diagnóstico e definição do espaço público para sua instalação; e
	 III – escolha de equipamentos adaptados à realidade local e que atendam ao 
maior número possível de pessoas com algum tipo de deficiência.

	 Art. 126. Os projetos de instalação de academias de ginástica ao ar livre devem 
atender às recomendações técnicas da ABNT e da legislação aplicável à espécie.

	 Art. 127. Todos os equipamentos/aparelhos devem conter placas indicativas para 
a sua correta utilização, propiciando o uso consciente, alertando, inclusive, quanto aos riscos 
da prática esportiva sem a devida autorização médica e orientação por profissional graduado 
em Educação Física e com registro no Conselho Regional de Educação Física.

	 Art. 128. As academias de ginástica ao ar livre instaladas em espaços públi-
cos, em cooperação com o Poder Público, entidades civis, sociais, privadas, empresas 
públicas ou sociedades de economia mista, devem conter placa indicando o nome dos 
parceiros e o prazo de vigência do instrumento de cooperação.

	 Art. 129. Os hotéis estabelecidos no Estado de Santa Catarina devem adaptar 
suas instalações, a fim de garantir o acesso de pessoas com deficiência, reservando para 
elas 2% (dois por cento) de seus quartos e apartamentos.
	 § 1º As adaptações de que trata o caput deste artigo deverão ser definidas em 
conformidade com o disposto na Norma Brasileira nº 9.050/04, da ABNT ou a que vier 
substituí-la.
	 § 2º Os estabelecimentos localizados em prédios que não consigam atender 
às exigências previstas no art. 129 desta Lei devem apresentar alternativas para análise 
junto ao órgão competente.

	 Art. 130. Os hotéis, restaurantes, bares e similares, estabelecidos em Santa Ca-
tarina, que possuam cardápio como meio de informar o rol de seus produtos aos clientes 
devem editar e dispor de exemplar em Braile, para o atendimento às necessidades das 
pessoas com deficiência.
	 Parágrafo único. Para os efeitos deste dispositivo considera-se cardápio como 
sendo encarte que contenha o rol de produtos oferecidos normalmente aos clientes des-
ses estabelecimentos.
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	 Art. 131. Nos eventos públicos realizados no Estado de Santa Catarina em que 
haja a disponibilização de banheiros químicos, fica garantida a instalação de banheiros 
químicos adaptados para atender as pessoas com deficiência.
	 Parágrafo único. O uso de banheiro químico adaptado é exclusivo para a pes-
soa com deficiência e seu acompanhante.

	 Art. 132. A quantidade de banheiros químicos adaptados a ser instalada será 
estabelecida, observando-se critérios de proporcionalidade que levem em conta a natu-
reza do evento, especialmente, a estimativa de público, e nunca inferior a 5% (cinco por 
cento) do quantitativo de banheiros químicos comuns a serem disponibilizados.

	 Art. 133. A inobservância ao disposto nos arts. 131 e 132 desta Lei sujeitará o 
infrator às seguintes sanções:
	 I – advertência por escrito da autoridade competente; e
	 II – multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais) por infração, dobrada a cada rein-
cidência, a qual será reajustada, anualmente, com base na variação do Índice Geral de 
Preços do Mercado (IGP-M/FGV), ou por índice que vier a substituí-lo.

CAPÍTULO IX
DA AQUISIÇÃO DE UNIDADES  
HABITACIONAIS POPULARES

	 Art. 134. Fica autorizado o Poder Executivo a destinar, no mínimo, 10% (dez 
por cento) de todos os imóveis populares construídos por meio dos programas habita-
cionais promovidos pelo Governo do Estado de Santa Catarina, como apartamentos, 
casas e lotes urbanizados, a pessoas com deficiências.
	 § 1º Os benefícios dos programas a que se refere o caput deste artigo devem 
comprovar a deficiência por documentos médicos-periciais, de maneira a caracterizar a 
impossibilidade ou a diminuição da capacidade de trabalho do indivíduo.
	 § 2º Quando a aplicação do percentual citado no caput deste artigo resultar em 
número fracionado será considerado o número inteiro imediatamente posterior.
	 § 3º Deverá constar, em campo apropriado do documento ou ficha de inscri-
ção, declaração do candidato ou interessado na aquisição de que tem pessoa com defici-
ência sob sua dependência legal, recaindo, em caso positivo, os direitos deste Capítulo.
	 § 4º São condições para o exercício do direito de preferência mencionado no 
caput deste artigo:
	 I – ser pessoa com deficiência física permanente, comprovada por laudo médico oficial;
	 II – ser residente e domiciliado há pelo menos 3 (três) anos no Município em 
que pretende adquirir unidade habitacional;
	 III – não ser proprietário de outro imóvel urbano ou rural; e
	 IV – enquadrar-se na população economicamente carente à qual se destina o programa.
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	 Art. 135. Os imóveis a que se refere o art. 134 desta Lei serão adaptados às 
deficiências e haverá preferência às pessoas com deficiência mencionadas.
	 § 1º A prioridade de seleção entre os candidatos com deficiência observará or-
dem de inscrição, prevalecendo o estudo socioeconômico familiar realizado pela equipe 
técnica do órgão responsável pelo cadastramento.
	 § 2º As adaptações previstas no caput deste artigo devem levar em considera-
ção a deficiência apresentada pelo interessado, averiguadas e dimensionadas no momen-
to da sua inscrição, salvo se os imóveis forem destinados a famílias carentes, conforme 
estabelece o art. 140 desta Lei.

	 Art. 136. A política habitacional do Estado promoverá as seguintes ações para 
assegurar a acessibilidade:
	 I – definição de projetos e adoção de tipologias construtivas livres de barreiras 
arquitetônicas e urbanísticas;
	 II – no caso de edificação multifamiliar, execução das unidades habitacionais 
acessíveis no piso térreo, e acessíveis ou adaptáveis quando nos demais pisos;
	 III – execução das partes de uso comum, quando se tratar de edificação multi-
familiar, conforme as normas técnicas de acessibilidade da ABNT; e
	 IV – elaboração de especificações técnicas de projeto que facilitem a instalação 
de elevador adaptado para uso das pessoas com deficiência.

	 Art. 137. Para exercer seu direito de preferência, o interessado deverá apresen-
tar requerimento ao órgão público competente, por meio do qual manifestará, de forma 
inequívoca, sua vontade.

	 Art. 138. As despesas decorrentes da política habitacional estabelecida neste 
Capítulo correrão por conta de dotação já definida no orçamento para programas habi-
tacionais do Estado de Santa Catarina.

	 Art. 139. Os programas de construção de habitações populares financiados 
pelo Poder Público ou que contenham recursos orçamentários do Estado obedecerão ao 
disposto neste Capítulo.

	 Art. 140. Caso o número de pessoas selecionadas, com direito à reserva aludida 
no art. 134 desta Lei, não atinja o percentual de 10% (dez por cento), os imóveis re-
manescentes poderão ser destinados a pessoas idosas, com deficiências crônicas e, ainda, 
remanescendo moradias, poderão ser beneficiadas famílias carentes situadas à margem 
de qualquer atendimento, por intermédio de grupos sociais organizados.

	 Art. 141. As inscrições, cadastramentos, concessões e demais providências que 
gerarão o direito estabelecido neste Capítulo sujeitam os beneficiários ao cumprimento 
das condições e pré-requisitos disciplinados nas diretrizes da Política Nacional para In-
tegração da Pessoa com Deficiência.
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CAPÍTULO X
DA ISENÇÃO DE IMPOSTOS  

NA AQUISIÇÃO DE AUTOMÓVEIS
	 Art. 142. Ficam isentos do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação 
(ICMS), os automóveis de passageiros de fabricação nacional, equipados com motor de 
cilindrada não superior a 2.000 cm³ (dois mil centímetros cúbicos), de no mínimo 4 
(quatro) portas, inclusive a de acesso ao bagageiro, movidos a combustíveis de origem 
renovável ou sistema reversível de combustão, quando adquiridos por pessoas com defi-
ciência física, visual, mental severa ou profunda, autistas e ostomizadas, diretamente ou 
por intermédio de seu representante legal.

	 Art. 143. Os automóveis de transporte de passageiros a que se refere o art. 142 
desta Lei deverão ser adquiridos diretamente pelas pessoas que tenham plena capacidade 
jurídica e, nos casos de interditos, por seus curadores.
	 Parágrafo único. Os curadores respondem solidariamente quanto ao imposto 
que deixar de ser pago em razão da isenção de que trata este Capítulo.

	 Art. 144. A isenção de ICMS de que trata o art. 142 desta Lei somente poderá ser 
utilizada uma única vez, salvo se o veículo houver sido adquirido há mais de 2 (dois) anos.

	 Art. 145. A isenção será reconhecida pela Secretaria de Estado da Fazenda (SEF), 
mediante prévia verificação de que o adquirente preenche todos os requisitos legais.

	 Art. 146. O imposto incidirá normalmente sobre quaisquer acessórios opcio-
nais que não sejam equipamentos originais do veículo adquirido.

	 Art. 147. A alienação do veículo adquirido com o benefício da isenção, antes 
de decorrido o prazo de 2 (dois) anos contados da data específica de sua aquisição, com 
destino a pessoas que não satisfaçam às condições e aos requisitos estabelecidos nesta Lei, 
acarretará a exigência do imposto incidente sobre o bem, acrescido de multa e juros de 
mora previstos na legislação para as hipóteses de fraude ou simulação, a contar da data 
da emissão da nota fiscal de compra.
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CAPÍTULO XI
DA GRATUIDADE EM ESTACIONAMENTOS  

PARA VEÍCULOS AUTOMOTORES
	 Art. 148. Os estacionamentos, públicos e privados, e os fornecedores de servi-
ços de manobra e guarda de veículos em geral, localizados no Estado de Santa Catarina, 
devem conceder, aos veículos utilizados por pessoas com deficiência, período mínimo de 
gratuidade do pagamento de tarifa equivalente a 90 (noventa) minutos.

	 Art. 149. A infração ao disposto no art. 148 desta Lei acarretará ao responsável 
infrator a imposição de pena de multa no valor de R$ 212,82 (duzentos e doze reais e 
oitenta e dois centavos), que será dobrada em caso de reincidência.

CAPÍTULO XII
DA LICENÇA ESPECIAL A SERVIDOR PÚBLICO

	 Art. 150. Fica assegurado à servidora pública que seja mãe, tutora, curadora 
ou responsável pela criação, educação e proteção de pessoa com deficiência o direito de 
licenciar-se de parte da jornada de trabalho, sem prejuízo da remuneração, respeitado o 
cumprimento de 20 (vinte) horas semanais.
	 Parágrafo único.  A servidora beneficiária desta licença deverá ter seu filho, 
tutelado, curatelado ou com deficiência sob sua responsabilidade avaliado e submetido 
a plano terapêutico orientado pela FCEE ou por ela credenciada.

	 Art. 151. A licença a que se refere o art. 150 desta Lei será concedida pelo 
prazo de 1 (um) ano, podendo ser renovada.

	 Art. 152. As disposições deste Capítulo se aplicam ao pessoal da Administração 
Pública Direta, Indireta e Fundacional dos três Poderes do Estado.

	 Art. 153. Aplica-se o disposto neste Capítulo ao servidor público, viúvo ou 
separado judicialmente, que tenha sob sua guarda filho com deficiência.
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CAPÍTULO XIII
DO APOIO PSICOLÓGICO E DE ORIENTAÇÃO 

PARA PAIS BIOLÓGICOS OU ADOTIVOS
	 Art. 154. Fica instituído, no Estado de Santa Catarina, o Programa de Apoio 
Psicológico e de Orientação para Pais Biológicos ou Adotivos de Crianças com Defici-
ência e, na ausência destes, para o responsável.

	 Art. 155. O Programa de que trata o art. 154 desta Lei tem por finalidade:
	 I – dar o apoio necessário aos pais ou ao familiar responsável quando do diag-
nóstico da síndrome ou deficiência, com as seguintes medidas:
 	 a) atendimento psicológico no pós-parto quando já identificada a presença da 
síndrome ou deficiência;
    	 b) esclarecimentos sobre a síndrome ou deficiência, bem como orientações 
necessárias sobre a condição da criança e suas especificidades; e
    	 c) acompanhamento e registro da evolução das crianças em face dos tratamen-
tos realizados, para futura fonte de pesquisa;
	 II – oferecer orientação técnica aos servidores das áreas da saúde e educação 
sobre as mais diferentes síndromes infantis e deficiências;
	 III – divulgar informações gerais para as comunidades quanto às questões re-
lativas à convivência e ao trato dos que tenham síndromes e deficiências, bem como 
sobre suas capacidades relacionadas ao ensino, ao trabalho e à prática de modalidades 
esportivas e artísticas, visando à inclusão social;
	 IV – implantar ações capazes de possibilitar a interação entre os profissionais 
da saúde, da educação e os familiares dos que tenham síndrome ou deficiência, com 
vistas à melhoria da qualidade de vida;
	 V – promover ações de esclarecimento e coibição de preconceitos relacionados 
àqueles com síndrome ou deficiência; e
	 VI – divulgá-lo, por intermédio de propaganda em rádio e TV, observado o 
art. 14 desta Lei.

	 Art. 156. Na execução deste Programa, o Poder Público poderá implantar um 
sistema de cooperação entre os seus diversos setores, bem como firmar convênios e par-
cerias com entidades afins.



51

TÍTULO III
DA ACESSIBILIDADE

CAPÍTULO I
NAS EDIFICAÇÕES PÚBLICAS, DE USO  

COLETIVO E NAS DE USO PRIVADO
	 Art. 157. Os órgãos e as entidades da Administração Pública Estadual Direta 
e Indireta adotarão providências para garantir a acessibilidade e a utilização dos bens e 
serviços, no âmbito de suas competências, à pessoa com deficiência ou com mobilidade 
reduzida, mediante a eliminação de barreiras arquitetônicas e obstáculos, bem como 
evitando a construção de novas barreiras.
	
	 Art. 158. Para os efeitos do disposto neste Capítulo, considera-se:
	 I – acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com se-
gurança e autonomia, dos espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das instalações 
e equipamentos esportivos, das edificações, dos transportes e dos sistemas e meios de 
comunicação, por pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida;
	 II – barreiras: qualquer entrave ou obstáculo que limite ou impeça o acesso, a 
liberdade de movimento e a circulação com segurança das pessoas, classificando-se em:
   	  a) barreiras arquitetônicas urbanísticas: as existentes nas vias públicas e nos 
espaços de uso público;
   	 b) barreiras arquitetônicas na edificação: as existentes no interior dos edifícios 
públicos e privados; e
  	  c) barreiras nas comunicações: qualquer entrave ou obstáculo que dificulte ou 
impossibilite a expressão ou o recebimento de mensagens por intermédio dos meios ou 
sistema de comunicação, sejam ou não de massa;

	 Art. 159. A construção, ampliação e reforma de edifícios, praças e equipa-
mentos esportivos e de lazer, públicos e privados, destinados ao uso coletivo deverão ser 
executadas de modo que sejam ou se tornem acessíveis à pessoa com deficiência ou com 
mobilidade reduzida.
	 Parágrafo único. Para os fins do disposto neste artigo, na construção, amplia-
ção ou reforma de edifícios, praças e equipamentos esportivos e de lazer, públicos e pri-
vados, destinados ao uso coletivo, por órgãos da Administração Pública Estadual devem 
ser observados, pelo menos, os seguintes requisitos de acessibilidade:
	 I – nas áreas externas ou internas da edificação, destinadas a garagem e a es-
tacionamentos de uso público devem ser reservados 2% (dois por cento) do total das 
vagas à pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida, garantidas, no mínimo, 3 
(três) próximas dos acessos de circulação de pedestres, devidamente sinalizadas e com as 
especificações técnicas de desenho e traçado segundo as normas da ABNT;



52

	 II – pelo menos 1 (um) dos acessos ao interior da edificação deve estar livre de 
barreiras arquitetônicas e de obstáculos que impeçam ou dificultem a acessibilidade da 
pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida;
	 III – pelo menos 1 (um) dos itinerários que comuniquem horizontal e ver-
ticalmente todas as dependências e serviços do edifício, entre si e com o exterior, deve 
cumprir os requisitos de acessibilidade;
	 IV – pelo menos 1 (um) dos elevadores deve ter a cabine, assim como sua por-
ta de entrada, acessíveis para pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida, em 
conformidade com norma técnica específica da ABNT; e
	 V – os edifícios disporão de, pelo menos, 1 (um) banheiro acessível para cada 
sexo, distribuindo-se seus equipamentos e acessórios de modo que possam ser utilizados 
por pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida.

	 Art. 160. Os estabelecimentos privados e públicos, tais como agências de fo-
mento, repartições, guichês de terminais rodoviários e aeroportos, que utilizem balcões 
destinados ao público, deverão adaptar a altura de, ao menos, 1 (um) de seus guichês, a 
fim de viabilizar o atendimento de pessoas com deficiência que dependam de cadeira de 
rodas para sua locomoção.
	 Parágrafo único. A altura do balcão de atendimento não poderá ultrapassar a 
altura de 90 cm (noventa centímetros) do piso.

	 Art. 161. Fica estabelecido o valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais) ao estabele-
cimento que não cumprir o disposto no art. 160 desta Lei.
	 § 1º A incidência da multa não desobrigará o seu posterior cumprimento.
	 § 2º Em caso de reincidência a multa será aplicada em dobro e assim sucessivamente.

	 Art. 162. Nas dependências dos prédios em que funcionam os órgãos, autar-
quias, fundações e empresas integrantes da estrutura da Administração Direta e Indireta 
do Estado de Santa Catarina deve ser instalada a sinalização tátil, sonora e visual, nos 
termos preconizados pela ABNT/NBR 9050/2004 destinada à acessibilidade das pesso-
as com deficiência visual e auditiva.
	 Parágrafo único. Compreende-se por:
	 I – sinalização tátil: aquela realizada por meio de caracteres em relevo, pelo 
sistema Braile ou por figuras em relevo;
	 II – sinalização sonora: aquela realizada por meio de recursos auditivos; e
	 III – sinalização visual: aquela que é realizada por meio de textos ou figuras.

	 Art. 163. A acessibilidade às pessoas com deficiência visual obedecerá à comu-
nicação e sinalização tátil direcional e de alerta, nos pisos, corrimões, acessos às escadas, 
elevadores, calçadas e obstáculos suspensos e sinalização sonora.

	 Art. 164. A sinalização sonora deverá ser precedida de mensagem com prefixo 
ou de um ruído característico para alertar o ouvinte.
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	 Art. 165. A sinalização sonora, tal como a sinalização vibratória para alertar as 
pessoas com deficiência visual, devem estar associadas e sincronizadas aos sinais visuais, 
intermitentes, para alertar pessoa com deficiência auditiva.

	 Art. 166. A acessibilidade às pessoas com deficiência auditiva obedecerá à sinalização visual.

	 Art. 167. Os símbolos internacionais, dispostos em local visível e em destaque, 
devem indicar a acessibilidade das pessoas com deficiência visual e auditiva aos espaços, 
equipamentos e serviços disponíveis.

	 Art. 168. Os órgãos e as entidades da Administração Pública Estadual devem pro-
mover as adaptações, eliminações e supressões de barreiras arquitetônicas existentes nos edi-
fícios e espaços de uso público e naquelas que estejam sob sua administração ou uso.

	 Art. 169. A acessibilidade aos bens tombados deverá observar os critérios es-
pecíficos estabelecidos na ABNT e aprovados pelos órgãos do patrimônio histórico e 
cultural competentes.

	 Art. 170. As bibliotecas, os museus, os locais de reuniões, conferências, salas 
de aulas e outros ambientes de natureza similar devem dispor de espaços reservados para 
pessoa que utilize cadeira de rodas e de lugares específicos para pessoa com deficiência 
auditiva e visual, inclusive acompanhante, de acordo com as normas técnicas da ABNT, 
de modo a facilitar-lhe as condições de acesso, circulação e comunicação.

	 Art. 171. Os acervos das bibliotecas públicas do Estado de Santa Catarina devem 
dispor de pelo menos 1 (um) exemplar da Bíblia Sagrada editada em linguagem Braile.

Seção Única
Nas Instituições Bancárias

	 Art. 172. As instituições bancárias devem instalar caixas eletrônicos, portas 
especiais e rampas de acesso apropriadas ao uso de pessoas com deficiência física e visual, 
no âmbito do Estado de Santa Catarina.
	 Parágrafo único. Todas as agências bancárias instaladas no Estado de Santa 
Catarina devem dispor, gratuitamente, de cadeira de rodas para facilitar a locomoção, 
dentro de suas dependências, de idosos e usuários com deficiência física e visual, fixando 
aviso, em local visível, sobre a disponibilidade desse equipamento.
	
	 Art. 173. As instalações de caixas eletrônicos, portas especiais e rampas de acesso 
devem atender às necessidades dos clientes beneficiados pela presente Lei, da seguinte forma:
	 § 1º Pessoa com deficiência física:
	 I – caixas eletrônicos com altura adequada para usuários de cadeira de rodas;
	 II – equipamento mecânico, fixado nos caixas, para servir de apoio aos usuá-
rios de muletas ou congêneres;
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	 III – rampas de acesso com inclinação adequada; e
	 IV – portas com largura e localização adequada para utilização de usuários de 
cadeira de rodas.
	 § 2º Pessoa com deficiência visual:
	 I – caixas eletrônicos com teclado em Braile e com emissão de som identifica-
dor da operação realizada; e
	 II – portas adequadas e apropriadas para a utilização de pessoas com deficiência visual.
	 § 3º Todos os equipamentos a que se refere este artigo podem ser implementa-
dos conforme o necessário ao bom atendimento dos clientes com deficiência.

	 Art. 174. As instituições que não cumprirem o disposto no art. 172 desta Lei 
estarão sujeitas à multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais).
	 Parágrafo único. Em caso de reincidência a multa será dobrada e assim sucessivamente.

CAPÍTULO II
DA PERMANÊNCIA E INGRESSO DE CÃES-GUIA 

EM LOCAIS PREDETERMINADOS
	 Art. 175. Toda pessoa com deficiência visual acompanhada de cão-guia, bem 
como treinador ou acompanhante habilitado, poderá ingressar e permanecer em qual-
quer local público, meio de transporte ou estabelecimento comercial, industrial, de 
serviços ou de promoção, proteção e recuperação da saúde, desde que observadas as 
condições estabelecidas por esta Lei e seu regulamento.

	 Art. 176. Todo cão-guia deve portar identificação e, sempre que solicitado, 
o seu condutor deve apresentar documento comprobatório do registro expedido pela 
Escola de Cães-Guia, acompanhado do atestado de sanidade do animal fornecido pelo 
órgão competente.

	 Art. 177. Atenta contra os direitos humanos quem impede qualquer pessoa 
conduzida por cão-guia de ter acesso a locais públicos, meios de transportes municipais, 
intermunicipais e interestaduais ou estabelecimentos aos quais outras pessoas têm direi-
to ou permissão de acesso.

	 Art. 178. Os estabelecimentos, empresas ou órgãos que derem causa à discri-
minação serão punidos com pena de interdição até que cesse a discriminação, podendo 
cumular com pena de multa.

	 Art. 179. É admitida a posse, guarda ou abrigo de cães-guia em zona urbana e 
em residências utilizadas por pessoas com deficiências, desde que tais ambientes sejam 
mantidos limpos e desinfetados.
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	 Art. 180. Para os fins deste Capítulo entende-se por:
	 I – cão-guia: o animal portador de certificado de habilitação fornecido por 
uma escola filiada à Federação Internacional de Escolas de Cães-Guia e que esteja a 
serviço de uma pessoa com deficiência dependente inteiramente dele ou que se encontre 
em estágio de treinamento;
	 II – local público: é aquele aberto e utilizado pela sociedade, com acesso gra-
tuito ou mediante pagamento de taxa de ingresso; e
	 III – estabelecimento: propriedade privada sujeita ao cumprimento das nor-
mas e posturas municipais.

CAPÍTULO III
DE CADEIRAS DE RODAS EM  

ESTABELECIMENTOS CENTRAIS DE COMPRAS  
E SHOPPING CENTERS

	 Art. 181. Os estabelecimentos centrais de compras e Shopping Centers devem 
fornecer, gratuitamente, cadeira de rodas para pessoas com deficiência física.
	
	 Art. 182. A utilização de cadeira de rodas a que se refere o art. 181 desta Lei é 
restrita à área do estabelecimento comercial, ao qual compete manter o equipamento em 
perfeita condição de uso.

	 Art. 183. Os estabelecimentos comerciais a que se refere o art. 181 desta Lei 
devem afixar em suas dependências interna e externa, em local de grande visibilidade, 
placas indicativas dos postos de retirada de cadeira de rodas.

	 Art. 184. A inobservância do disposto nos arts. 181, 182 e 183 desta Lei su-
jeitará os estabelecimentos infratores à multa diária de R$ 532,05 (quinhentos e trinta e 
dois reais e cinco centavos).

CAPÍTULO IV
DAS AUTOESCOLAS OU CENTRO DE  

FORMAÇÃO DE CONDUTORES EM ADAPTAREM 
VEÍCULOS PARA DEFICIENTES

	 Art. 185. As autoescolas ou centros de formação de condutores instaladas no 
âmbito do Estado de Santa Catarina devem adaptar veículos destinados aos aprendizes 
com deficiência.
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	 § 1º As adaptações devem obedecer aos seguintes critérios:
	 I – as autoescolas que tiverem número de veículos para aprendizes inferior a 5 
(cinco) estão isentas da obrigação da adaptação, devendo possuir, em comum, em seu 
Município, pelo menos, 1 (um) veículo adaptado; e
	 II – as autoescolas que tiverem o número de veículos para aprendizes superior 
a 5 (cinco) estão obrigadas a terem, no mínimo, 1 (um) veículo adaptado para pessoa 
com deficiência.
	 § 2º Para efeito deste Capítulo, consideram-se veículos usados por aprendizes 
que almejam sua habilitação da categoria “B”.

	 Art. 186. A adaptação referida no caput do art. 185 desta Lei deve possibilitar 
a utilização dos veículos por pessoa com qualquer tipo de deficiência, desde que apta à 
prática de direção.
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CAPÍTULO V
DAS FARMÁCIAS E DROGARIAS  

MANTEREM LISTA DE MEDICAMENTOS  
GENÉRICOS EM BRAILE

	 Art. 187. As farmácias e drogarias situadas no Estado de Santa Catarina devem 
manter, à disposição do público, para consulta, lista de medicamentos genéricos em Braile.

	 Art. 188. O descumprimento do disposto no art. 187 desta Lei, sujeitará ao 
infrator, multa no valor correspondente a R$ 1.000,00 (mil reais).
	 Parágrafo único. Em caso de reincidência, a multa será cobrada em dobro.

CAPÍTULO VI
DO RECEBIMENTO DE FATURAS DE  

PAGAMENTO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS  
ESTADUAIS NO SISTEMA BRAILE

	 Art. 189. Fica assegurado às pessoas com deficiência visual o direito de receber 
os boletos de pagamento mensal dos serviços públicos estaduais de energia elétrica, água 
e gás confeccionados no sistema Braile.
	 § 1º Para fins do cumprimento do disposto no caput deste artigo, as concessio-
nárias e permissionárias devem divulgar permanentemente aos usuários, mediante meios 
próprios adequados à sua deficiência visual, a disponibilidade do serviço.
	 § 2º Para o recebimento dos boletos de pagamento confeccionados em Braile, 
a pessoa com deficiência visual deverá efetuar a solicitação à empresa prestadora do ser-
viço, que realizará o cadastramento.
	 § 3º As empresas prestadoras dos serviços públicos referidos no caput deste 
artigo devem constituir cadastro específico dos clientes habilitados ao recebimento da 
conta impressa no sistema Braile.

	 Art. 190. O descumprimento do disposto no art. 189 desta Lei, ensejará multa 
de R$ 10.000,00 (dez mil reais).

CAPÍTULO VII
DO SISTEMA INTEGRADO DE INFORMAÇÕES

	 Art. 191. Fica instituído, no âmbito da Secretaria de Estado do Desenvolvi-
mento Econômico Sustentável, o Sistema Estadual de Informações sobre deficiências, 
com a finalidade de criar e manter base de dados, reunir e difundir informações sobre a 
situação das pessoas com deficiência e fomentar a pesquisa e o estudo de todos os aspec-
tos que afetem a vida dessas pessoas.
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	 Parágrafo único. Serão produzidas, periodicamente, estatísticas e informações 
a respeito de deficiências, podendo esta atividade realizar-se conjuntamente com os cen-
sos nacionais, pesquisas nacionais, regionais e locais, em estreita colaboração com uni-
versidades, institutos de pesquisa e organizações para pessoas com deficiência.

TÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

	 Art. 192. Esta Lei é a Consolidação das Leis que dispõem sobre os direitos das 
pessoas com deficiência, sendo regulamentada com base nos decretos das Leis consoli-
dadas e mantidos os prazos estipulados.

	 Art. 193. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta das 
dotações do Orçamento Geral do Estado.

	 Art. 194. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

	 Art. 195. Ficam revogadas as seguintes Leis:
	 I – Lei nº 7.801, de 8 de novembro de 1989;
	 II – Lei nº 9.899, de 21 de julho de 1995;
	 III – Lei nº 9.970, de 22 de novembro de 1995;
	 IV – Lei nº 11.087, de 30 de abril de 1999;
	 V – Lei nº 11.869, de 6 de setembro de 2001;
	 VI – Lei nº 12.136, de 20 de março de 2002;
	 VII – Lei nº 12.280, de 17 de junho de 2002;
	 VIII – Lei nº 12.587, de 16 de junho de 2003;
	 IX – Lei nº 12.644, de 21 de julho de 2003;
	 X – Lei nº 12.870, de 12 de janeiro de 2004;
	 XI – Lei nº 13.070, de 20 de julho de 2004;
	 XII – Lei nº 13.316, de 20 de janeiro de 2005;
	 XIII – Lei nº 13.318, de 20 de janeiro de 2005;
	 XIV – Lei nº 13.707, de 17 de janeiro de 2006;
	 XV – Lei nº 13.971, de 26 de janeiro de 2007;
	 XVI – Lei nº 14.234, de 3 de dezembro de 2007;
	 XVII – Lei nº 14.254, de 19 de dezembro de 2007;
	 XVIII – Lei nº 14.255, de 19 de dezembro de 2007;
	 XIX – Lei nº 14.433, de 14 de maio de 2008;
	 XX – Lei nº 14.498, de 7 de agosto de 2008;
	 XXI – Lei nº 14.531, de 4 de novembro de 2008;
	 XXII – Lei nº 14.867, de 30 de setembro de 2009;
	 XXIII – Lei nº 14.887, de 22 de outubro de 2009;
	 XXIV – Lei nº 14.936, de 4 de novembro de 2009;
	 XXV – Lei nº 15.114, de 19 de janeiro de 2010;
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	 XXVI – Lei nº 15.126, de 19 de janeiro de 2010;
	 XXVII – Lei nº 15.127, de 19 de janeiro de 2010;
	 XXVIII – Lei nº 15.221, de 2 de julho de 2010;
	 XXIX – Lei nº 15.282, de 18 de agosto de 2010;
	 XXX – Lei nº 15.430, de 28 de dezembro de 2010;
	 XXXI – Lei nº 15.455, de 17 de janeiro de 2011;
	 XXXII – Lei nº 15.925, de 6 de dezembro de 2012;
	 XXXIII – Lei nº 16.036, de 21 de junho de 2013;
	 XXXIV – Lei nº 16.061, de 19 de julho de 2013;
	 XXXV – Lei nº 16.173, de 2 de dezembro de 2013;
	 XXXVI – Lei nº 16.346, de 4 de março de 2014;
	 XXXVII – Lei nº 16.594, de 19 de janeiro de 2015;
	 XXXVIII – Lei nº 16.619, de 7 de maio de 2015;
	 XXXIX – Lei nº 16.641, de 15 de junho de 2015;
	 XL – Lei nº 16.767, de 23 de novembro de 2015;
	 XLI – Lei nº 16.962, de 1º de julho de 2016; e
	 XLII – Lei nº 16.963, de 1º de julho de 2016.

Florianópolis, 19 de outubro de 2017.
JOÃO RAIMUNDO COLOMBO
Governador do Estado
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  LEI JULIO GARCIA
LEI Nº 13.633, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2005

Decreto: 4038/2006

	 Altera a Lei nº 13.334, de 2005, que “Institui o FUNDOSOCIAL destinado 
a financiar programas de apoio à inclusão e promoção social, na forma do art. 204 da 
Constituição Federal e estabelece outras providências”.

	 O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA,
	 Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a Assembléia Legislativa 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
	 Art. 1 O art. 1 da Lei nº  13.334, de 28 de fevereiro de 2005, passa a vigorar 
com a seguinte redação:
	 “Art. 1º Fica instituído o Fundo de Desenvolvimento Social - FUNDOSOCIAL -, 
de natureza financeira, destinado a financiar programas e ações de desenvolvimento, geração 
de emprego e renda, inclusão e promoção social, no campo e nas cidades, no Estado de Santa 
Catarina, inclusive nos setores da cultura, esporte e turismo e educação especial.
	 Parágrafo único.  A educação especial de que trata o caput será promovida 
através das ações desenvolvidas pelas Associações de Pais e Amigos dos Excepcionais - 
APAEs, situadas no Estado de Santa Catarina.” (NR)

	 Art. 2  O § 1º do art. 8º da Lei nº 13.334, de 2005, passa a vigorar com a 
seguinte redação:
	 “Art. 8 ........................................................................................
	 § 1  Os programas desenvolvidos pelo FUNDOSOCIAL poderão contar com 
a participação e colaboração de pessoas jurídicas contribuintes do Imposto sobre Opera-
ções Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, cujo valor de contribuição 
poderá ser compensado em conta gráfica, até o limite de 6% (seis por cento) do valor do 
imposto mensal devido, que será destinado da seguinte forma:
	 I - 5% (cinco por cento) para financiar programas e ações de desenvolvimento, 
geração de emprego e renda, inclusão e promoção social, no campo e nas cidades, inclu-
sive nos setores da cultura, esporte e turismo; e
	 II - 1% (um por cento) nas ações desenvolvidas pelas Associações de Pais e 
Amigos dos Excepcionais - APAEs, situadas no Estado de Santa Catarina, cujos recursos 
serão repassados, a cada entidade, de forma proporcional ao número de alunos regular-
mente matriculados. ..........................................................................................”(NR)
	
	 Art. 3  Esta Lei entra em vigor a partir de 1º de janeiro de 2006.

Florianópolis, 20 de dezembro de 2005
LUIZ HENRIQUE DA SILVEIRA
Governador do Estado
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LEIS APROVADAS APÓS
CONSOLIDAÇÃO

LEI Nº 17.480, DE 15 DE JANEIRO DE 2018
			   Dispõe sobre a isenção do pagamento de taxa de  
			   inscrição nos concursos públicos na Administração  
			   Pública do Estado de Santa Catarina para a pessoa  
			   com deficiência, e adota outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA
	 Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a Assembleia Legislativa 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
	
	 Art. 1º Ficam isentos do pagamento da taxa de inscrição para concursos públi-
cos na Administração Pública do Estado de Santa Catarina as pessoas com deficiência, 
cuja renda mensal não ultrapasse a 2 (dois) salários-mínimos.
	 Parágrafo único. A renda mensal prevista no caput deste artigo deverá ser com-
provada no ato da inscrição, podendo ser mediante declaração assinada pelo próprio 
interessado, respondendo este pela veracidade do seu conteúdo, sob as penas da lei.

	 Art. 2º A condição de pessoa com deficiência será comprovada com a apresen-
tação de laudo médico, expedido por especialista da área, que deve ser recente, emitido 
no máximo 1 (um) ano antes do ato da inscrição.
	 § 1º O laudo referido no caput deste artigo deverá especificar o tipo de deficiência, nele 
devendo constar o código correspondente da Classificação Internacional de Doenças (CID).
	 § 2º Para efeitos desta Lei, considera-se pessoa com deficiência aquela que tem 
impedimento permanente de natureza física, mental, intelectual ou sensorial.

	 Art. 3º As entidades estaduais que realizarem concurso público no âmbito de suas juris-
dições, deverão informar acerca do benefício nos respectivos editais, neles fazendo constar os crité-
rios estabelecidos na presente Lei, ou em norma regulamentadora posterior, para a sua concessão.

	 Art. 4º O Chefe do Poder Executivo, no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar 
da data da publicação, baixará decreto regulamentando a presente Lei.
	 Parágrafo único.  A ausência de regulamentação não impede a vigência da presente Lei.

	 Art. 5º Esta Lei entra em vigor 60 (sessenta) dias após a sua publicação.

Florianópolis, 15 de janeiro de 2018.
JOÃO RAIMUNDO COLOMBO
Governador do Estado
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LEI Nº 17.513, DE 20 DE ABRIL DE 2018
			   Dispõe sobre a eliminação de barreiras tecnológicas  
			   nos serviços prestados por equipamentos de  
			   autoatendimento.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA 
CATARINA, nos termos do § 7º do art. 54 da Constituição do Estado e do § 1º do art. 
308 do Regimento Interno, promulga a presente Lei:

	 Art. 1º Os serviços prestados por equipamentos de autoatendimento que difi-
cultam ou impedem o acesso da pessoa com deficiência visual devem ser adaptados com 
dispositivos de informação em áudio (software de voz), teclas em braile e proteção late-
ral, tendo por referência as normas de acessibilidade da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas (ABNT), no que couber.
	 Parágrafo único. Para fins de aplicação desta Lei, consideram-se barreiras tec-
nológicas as que dificultam ou impedem o acesso da pessoa com deficiência aos serviços 
de autoatendimento.

	 Art. 2º A inobservância do disposto nesta Lei sujeitará as empresas infratoras 
às seguintes sanções, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis previstas no Código 
de Defesa do Consumidor:
	 I – advertência por escrito da autoridade competente; e
	 II – multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais) por infração, dobrada a cada rein-
cidência, a qual será reajustada, anualmente, com base na variação do Índice Geral de 
Preços do Mercado (IGP-M/FGV), ou por índice que vier a substituí-lo.
	 Parágrafo único. Os recursos oriundos da arrecadação das multas serão recolhi-
dos em favor do Fundo para Reconstituição dos Bens Lesados, vinculado ao Ministério 
Público do Estado de Santa Catarina.

	 Art. 3º As empresas que oferecem serviços prestados por equipamentos de 
autoatendimento terão o prazo de 1 (um) ano, contado da publicação desta Lei, para se 
adequarem às suas disposições.

	 Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO BARRIGA-VERDE, em Florianópolis, 20 de abril de 2018.

DEPUTADO ALDO SCHNEIDER
Presidente
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LEI Nº 17.575, DE 28 DE AGOSTO DE 2018
			   Assegura ao acompanhante da pessoa com  
			   deficiência o direito a assento reservado em teatros,  
			   cinemas, casas de shows e espetáculos congêneres,  
			   no âmbito do Estado de Santa Catarina.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA
	 Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a Assembleia Legislativa 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

	 Art. 1º Fica assegurado ao acompanhante da pessoa com deficiência o direito 
a assento reservado em teatros, cinemas, casas de shows e espetáculos congêneres, no 
âmbito do Estado de Santa Catarina, nos termos desta Lei.
	 § 1º O interessado em utilizar o assento reservado para acompanhante de pes-
soa com deficiência deverá na aquisição do seu ingresso informar sobre a necessidade do 
uso deste assento.
	 § 2º A aquisição do ingresso e a solicitação do assento especial deverão atender 
o prazo mínimo de 48 (quarenta e oito) horas antes do espetáculo ou evento.
	 § 3º A quantia de assentos reservados para acompanhantes de pessoa com de-
ficiência será proporcional à quantia de assentos reservados às pessoas com deficiência.

	 Art. 2º Os estabelecimentos do segmento cultural terão o prazo de 180 (cento 
e oitenta) dias, a partir da regulamentação da presente Lei, para promoverem as adequa-
ções necessárias.

	 Art. 3º O não cumprimento da presente Lei acarretará nas seguintes penalida-
des, de forma sucessiva, no caso de sua inobservância:
	 I – notificação;
	 II – advertência.

	 Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Florianópolis, 28, de agosto de 2018.
EDUARDO PINHO MOREIRA
Governador do Estado
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LEI Nº 17.592, DE 20 DE NOVEMBRO DE 2018
			   Autoriza a isenção do Imposto sobre Operações  
			   Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre  
			   Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e  
			   Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) nas  
			   operações internas e interestaduais com  
			   medicamento destinado ao tratamento da Atrofia  
			   Muscular Espinal (AME).

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA 
CATARINA 
	 Faço saber que o Governador do Estado de Santa Catarina, de acordo com o 
art. 51 da Constituição do Estado, adotou a Medida Provisória nº 223, de 5 de setem-
bro de 2018, e, nos termos do disposto no § 8º do art. 315 do Regimento Interno, eu 
promulgo a seguinte Lei:

	 Art. 1º Por autorização do Convênio ICMS 84, de 21 de agosto de 2018, 
do Conselho Nacional de Política Fazendária (CONFAZ), ficam isentas do Imposto 
sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços 
de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS), enquanto vi-
gorar o referido Convênio, as operações internas e interestaduais com o medicamento 
Spinraza (Nusinersena) Injection 12mg/5ml, destinado ao tratamento da Atrofia Mus-
cular Espinal (AME), classificado na Nomenclatura Comum do Mercosul sob o código 
3004.90.79.
	 § 1º A isenção de que trata o caput deste artigo fica condicionada à autorização 
concedida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) para a importação 
do medicamento.
	 § 2º Não será exigido o estorno de crédito de que trata o art. 30 da Lei nº 
10.297, de 26 de dezembro de 1996.
	 § 3º O valor correspondente à isenção de que trata o caput deste artigo deverá 
ser deduzido do preço do respectivo produto, devendo o contribuinte demonstrar a 
dedução, expressamente, no documento fiscal.

	 Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO BARRIGA-VERDE, em Florianópolis, 20 de novembro de 2018.
DEPUTADO SILVIO DREVECK
Presidente
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  LEI Nº 17.685, DE 11 DE JANEIRO DE 2019
			   Estabelece normas e critérios básicos de  
			   acessibilidade por deficiência auditiva e visual em  
			   políticas públicas no Estado de Santa Catarina.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA
	 Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a Assembleia Legislativa 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
	
	 Art. 1º Ficam estabelecidos, nesta Lei, normas e critérios básicos de acessibilidade às pesso-
as com deficiência auditiva e visual em projetos e programas estaduais, nos financiados ou apoiados 
com recursos públicos à iniciativa privada e a órgãos da Administração Pública municipal, através de:
	 I – audiodescrição;
	 II – legendagem descritiva;
	 III – LIBRAS - Língua Brasileira de Sinais.
	 § 1º Audiodescrição correspondente a uma locução, em língua portuguesa, sobreposta 
ao som original do programa, destinada a descrever imagens, sons, textos e demais informações 
que não poderiam ser percebidos ou compreendidos por pessoas com deficiência visual.
	 § 2º Legendagem descritiva corresponde à transcrição, em língua portuguesa, 
dos diálogos, efeitos sonoros, sons do ambiente e demais informações da obra audiovi-
sual que sejam relevantes para possibilitar a melhor compreensão da obra.
	 § 3º Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS) é a forma de comunicação e expres-
são, em que o sistema linguístico de natureza visual-motora, com estrutura gramatical 
própria, constitui um sistema linguístico de transmissão de ideias e fatos, oriundos de 
comunidades de pessoas surdas do Brasil.
	 § 4º A legendagem descritiva em obras audiovisuais poderá ser substituída 
pela utilização da linguagem de sinais, para garantir o acesso das pessoas com deficiência 
auditiva ao conteúdo falado e audiodescrito.

	 Art. 2º Os projetos e programas estaduais divulgados por meio audiovisual, 
nos meios de comunicação de característica aberta e fechada deverão adotar os critérios 
básicos de acessibilidade descritos no art. 1º desta Lei e na forma do regulamento.

	 Art. 3º É vedada a concessão de benefício fiscal e apoio financeiro a projetos 
que não prevejam a adoção de recursos de legendagem descritiva, para obras audiovisu-
ais, e da audiodescrição, para todas as obras que não sejam exclusivamente auditivas.
	 Parágrafo único. Todos os projetos de produção audiovisual financiados com re-
cursos públicos geridos a partir de fundos estaduais deverão contemplar nos seus orçamentos 
serviços de legendagem descritiva, audiodescrição e LIBRAS - Língua Brasileira de Sinais.

	 Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Florianópolis, 11 de janeiro de 2019.
CARLOS MOISÉS DA SILVA
Governador do Estado
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LEI Nº 17.080, DE 12 DE JANEIRO DE 2017
			   Dispõe sobre a garantia da realização por parte  
			   das maternidades, hospitais e instituições similares  
			   da rede pública de saúde no Estado de Santa  
			   Catarina, do exame do estudo cromossômico,  
			   denominado teste de cariótipo, nos recém-nascidos  
			   com diagnóstico de doenças cromossômicas ou  
			   genéticas.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA
	 Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a Assembleia Legislativa 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

	 Art. 1º Assegura a realização por parte das maternidades, hospitais e institui-
ções similares da rede pública de saúde no Estado de Santa Catarina, do exame do estu-
do cromossômico, denominado teste de cariótipo, nos recém-nascidos com diagnóstico 
de doenças cromossômicas ou genéticas.
	 Parágrafo único. A garantia da realização do teste de cariótipo para detecção 
das doenças cromossômicas ou genéticas se dará somente após a verificação e diagnós-
tico clínico feito pelo pediatra ou médico especialista da presença nos recém-nascidos 
de algum dos sinais cardinais dismórficos ou sugestivos indicativos que caracterizam as 
doenças cromossômicas ou genéticas.

	 Art. 2º É assegurado o acesso a segunda linha de exames genéticos e técnicas 
específicas recomendadas e a critério do pediatra ou médico especialista quando con-
siderar que o quadro clínico é sugestivo para a presença de doenças cromossômicas ou 
genéticas, apesar do cariótipo ser normal.

	 Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Florianópolis, 12 de janeiro de 2017.
JOÃO RAIMUNDO COLOMBO
Governador do Estado
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LEI Nº 17.683, DE 11 DE JANEIRO DE 2019
			   Dispõe sobre o dever de registro, por parte dos  
			   hospitais públicos e privados do Estado de Santa  
			   Catarina, dos recém-nascidos com Síndrome de  
			   Down, e da imediata comunicação às instituições,  
			   entidades, federações e associações especializadas  
			   que desenvolvem atividades voltadas às pessoas  
			   com deficiência.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA
	 Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a Assembleia Legislativa 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

	 Art. 1º Os hospitais públicos ou privados do Estado de Santa Catarina devem 
proceder ao registro e à comunicação imediata de recém-nascidos com Síndrome de 
Down às instituições, entidades, federações e associações especializadas que desenvol-
vem atividades com pessoas com deficiência.
	 § 1º O dever de registro previsto no caput deste artigo estende-se a todas as 
casas de saúde, santas casas, hospitais filantrópicos, maternidades, clínicas, centros de 
saúde, postos de saúde e demais estabelecimentos de saúde que realizem e prestem assis-
tência ao parto.
	 § 2º Consideram-se instituições, entidades, federações e associações especiali-
zadas, para efeitos desta Lei, todos os estabelecimentos que, reconhecidamente, prestem 
auxílio às pessoas com Síndrome de Down, as quais deverão ser cadastradas em banco 
de dados do Poder Executivo.
	 § 3º Fica proibido o uso dos dados pessoais obtidos por meio do procedimento 
estabelecido no caput deste artigo para fins publicitários, comerciais e/ou semelhantes.

	 Art. 2º O registro e a comunicação previstos no art. 1º desta Lei têm como objetivo:
	 I – garantir o apoio, o acompanhamento e a intervenção imediata dos ór-
gãos estaduais competentes, instituições, entidades e associações, por seus profissionais e 
equipes multiprofissionais e interdisciplinares devidamente capacitados, tendo em vista 
a estimulação precoce da criança com Síndrome de Down;
	 II – permitir a informação adequada aos familiares, com atenção multiprofissional;
	 III – garantir atendimento por intermédio de aconselhamento genético, favo-
recendo as possibilidades de assistência;
	 IV – impedir o diagnóstico tardio, contribuindo para que o diagnóstico dos 
bebês com Síndrome de Down seja rapidamente identificado e comunicado;
	 V – favorecer o desenvolvimento neuropsicomotor da criança;
	 VI – garantir a socialização, a inclusão e a autonomia da criança nos primeiros anos de vida;
	 VII – aprimorar a qualidade de vida e as potencialidades da criança com Sín-
drome de Down;
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	 VIII – respeitar, no tocante à saúde da pessoa com Síndrome de Down, as 
diretrizes das políticas públicas do Ministério da Saúde;
	 IX – consolidar a ação precoce como ato de política social, garantindo influên-
cias positivas, acompanhamento especializado efetivo e oportunidades, tendo em vista 
um maior desenvolvimento futuro do potencial da criança com Síndrome de Down;
	 X – estimular e iniciar o processo de conscientização da sociedade catarinense 
e dos órgãos públicos em relação à causa, com o objetivo de quebrar o paradigma a res-
peito da deficiência; e
	 XI – gerar dados e informações para a elaboração de políticas públicas especí-
ficas para as pessoas com Síndrome de Down.

	 Art. 3º Em caso de descumprimento, sem justificativa, desta norma, o estabe-
lecimento de saúde incorrerá nas seguintes penalidades:
	 I – advertência; e
	 II – pagamento de multa no valor de R$ 1.000,00 (um mil reais), cobrada em 
dobro em caso de reincidência.
	 § 1º Os recursos oriundos da arrecadação das multas serão recolhidos em favor 
da Unidade Orçamentária 48091 - Fundo Estadual de Saúde, vinculado à Secretaria de 
Estado da Saúde.
	 § 2º Quando aplicada a pena de multa, o infrator será notificado para efetuar o 
pagamento à repartição competente da Secretaria de Estado da Fazenda no prazo de 30 
(trinta) dias, contados da data da sua notificação, observado o contraditório e a ampla 
defesa, sob pena de inscrição em dívida ativa e cobrança judicial.
	 § 3º Os valores da pena de multa instituída por esta Lei poderão ser atuali-
zados anualmente por ato do Chefe do Poder Executivo, observando-se como limite a 
variação, no período, do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), 
calculado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).

	 Art. 4º O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, nos termos do art. 71, 
inciso III, da Constituição do Estado de Santa Catarina.

	 Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Florianópolis, 11 de janeiro de 2019.
CARLOS MOISÉS DA SILVA
Governador do Estado
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	 O Decreto 1.792, de 2008, regulamenta o beneficio referido nos artigos 112, 113 
e 175 a 180, da Lei 17.292, de 2017, que se refere à gratuidade do transporte rodoviário in-
termunicipal de passageiros e dos serviços de navegação interior de travessias. Acesso: <http://
server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2008/001792-005-0-2008-003.htm>

DECRETO Nº 1.792, de 21 de outubro de 2008
	 O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA, usando da 
competência privativa que lhe confere o art. 71, incisos II e III, da Constituição do 
Estado, e tendo em vista o disposto nos arts. 2o da Lei nº 1.162, de 30 de novembro de 
1993, 7º da Lei nº 11.087, de 30 de abril de 1999, 2º da Lei nº 8.038, de 18 de julho 
de 1990, e 1º da Lei nº 13.740, de 25 de abril de 2006,

DECRETA:
	 Art. 1º O benefício da gratuidade do transporte rodoviário intermunicipal 
de passageiros e dos serviços de navegação interior de travessias assegurado a pessoas 
portadoras de deficiência será concedido de acordo com as normas estabelecidas neste 
Decreto, observadas as especificidades da Lei nº 8.038, de 18 de julho de 1990, Lei nº 
1.162, de 30 de novembro de 1993, e Lei nº 11.087, de 30 de abril de 1999.
	 Parágrafo único. No transporte rodoviário, o benefício da gratuidade será con-
cedido nas linhas regulares que realizam viagens comuns, nos termos do Decreto nº 
12.601, de 6 de novembro de 1980.
 
	 Art. 2º Nas linhas classificadas como Serviço Rodoviário - SR, as empresas operadoras 
reservarão 2 (dois) assentos de cada veículo, localizados próximos à porta de entrada e de fácil 
acesso, para ocupação de pessoas beneficiadas pela gratuidade de que trata este Decreto.
	 § 1º Para cada viagem comum, os assentos serão mantidos disponíveis até 3 
(três) horas antes do horário de partida do terminal de origem, após o que, não havendo 
outros assentos desocupados, poderão ser comercializados aos demais usuários.
	 § 2º Nas linhas classificadas como SR, cuja extensão seja igual ou inferior a 
150 km, a antecedência de que trata o § 1º deste artigo será de uma hora. 
 
	 Art 3º São beneficiárias da gratuidade do transporte rodoviário intermunicipal 
de passageiros e dos serviços de navegação interior de travessias as pessoas portadoras de:
	 I - deficiência física: com alteração completa ou parcial de um ou mais seg-
mentos do corpo humano, acarretando o comprometimento de função física, apresen-
tando-se sob a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, 
tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou au-
sência de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade congênita 
ou adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para 
o desempenho de funções;
	 II - deficiência mental de moderada à profunda: com funcionamento intelec-
tual significativamente inferior à média manifestado antes dos dezoito anos de idade e 
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limitações associadas à duas ou mais áreas de habilidades adaptativas, tais como comu-
nicação, cuidado pessoal, habilidades sociais, utilização da comunidade, saúde e segu-
rança, habilidades acadêmicas, lazer e trabalho;
	 III - transtornos invasivos do desenvolvimento: com autismo, Síndrome de 
Rett, Transtorno Desintegrativo da Infância e Síndrome de Asperger;
	 IV - deficiência visual: com acuidade visual igual ou menor que 20/200 no 
melhor olho, após a melhor correção, ou campo visual inferior a 20° (Tabela de Snellen);
	 V - deficiência auditiva neurosensorial moderada, severa ou profunda: confor-
me classificação Davis Silverme (média das freqüências 500, 1000 e 2000 Hz);
	 VI - atraso no desenvolvimento neuropsicomotor: crianças de zero a quatro 
anos de idade; e
	 VII - deficiência múltipla: com associação de duas ou mais deficiências.
	 Parágrafo único. As pessoas de que trata este artigo deverão ter a deficiência 
comprovada por laudo diagnóstico, emitido por especialista da área, em que conste, 
obrigatoriamente, o código correspondente à Classificação Internacional de Doenças - 
CID mais recente.
 
	 Art. 4º A emissão do laudo diagnóstico para comprovação da deficiência será 
efetuada por equipe técnica da Fundação Catarinense de Educação Especial - FCEE ou 
por instituições, com sede no Estado, por ela credenciadas.
	 § 1º A Fundação Catarinense de Educação Especial - FCEE e o Departamento de 
Transportes e Terminais - DETER estabelecerão critérios e procedimentos para a expedição 
do laudo diagnóstico e para o credenciamento a que se refere o caput deste artigo.
	 § 2º A instituição credenciada responsabilizar-se-á, civil e criminalmente, pela 
veracidade do laudo diagnóstico que expedir.
 
	 Art. 5º A necessidade de acompanhante à pessoa portadora de deficiência, para 
acesso ao transporte rodoviário intermunicipal de passageiros e aos serviços de navega-
ção interior de travessias, deverá estar expressa no laudo diagnóstico.
	 § 1º A critério da instituição que expedir o laudo diagnóstico, terão neces-
sidade de acompanhante crianças e adolescentes, até 14 (quatorze) anos de idade, e 
pessoas portadoras de deficiência mental severa, deficiência mental moderada associada 
a transtorno psiquiátrico não compensado, transtornos invasivos do desenvolvimento 
com baixo nível de funcionamento, deficiência física ou múltipla que impossibilite a 
locomoção com independência.
	 § 2º O acompanhante terá os mesmos direitos de acesso e gratuidade da pessoa 
que acompanha, desde que, na viagem específica, esteja exercendo essa função.
	 § 3º A gratuidade será concedida a um único acompanhante.
	 § 4º Os casos omissos serão analisados individualmente pela instituição que 
expedir o laudo diagnóstico.
 
	 Art. 6º Aos beneficiários da gratuidade de que trata este Decreto será fornecida uma 
“Carteira de Identificação”, nos moldes e condições fixados pelo Departamento de Transportes e 
Terminais - DETER e pela Fundação Catarinense de Educação Especial - FCEE.
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	 Parágrafo único. Não será expedida “Carteira de Identificação” para acompa-
nhante, devendo esta condição estar expressa na Carteira do portador de deficiência. 
 
	 Art. 7º A cães-guias é permitido o acesso aos veículos que operam o transpor-
te rodoviário intermunicipal de passageiros classificados como Serviço Rodoviário - SR ou 
Serviço Urbano - SU, nos termos do Decreto nº 12.601, de 6 de novembro de 1980, e às 
embarcações que executam os serviços de navegação interior de travessias, quando acompa-
nhado de pessoa com deficiência visual ou de treinador ou acompanhante habilitado.
	 § 1º A deficiência a que se refere o caput deste artigo é caracterizada por ce-
gueira ou baixa visão.
	 § 2º A comprovação da necessidade de utilização de cão-guia será efetuada por 
escola de cães-guia legalmente reconhecida, que expedirá documento de identificação 
para o usuário, treinador e acompanhante habilitado.
	 § 3º A identificação do cão-guia será efetuada mediante a apresentação de 
documento de registro expedido por escola de cães-guia legalmente reconhecida.
 
	 Art. 8º O Departamento de Transportes e Terminais - DETER e a Fundação 
Catarinense de Educação Especial - FCEE expedirão, relativamente à sua área de com-
petência, norma procedimentar para disciplinar o disposto neste Decreto.
 
	 Art. 9º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
 
	 Art. 10. Fica revogado o Decreto nº 3.097, de 20 de julho de 1998.
 
Florianópolis, 21 de outubro de 2008.
LUIZ HENRIQUE DA SILVEIRA
Governador do Estado
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	 O Decreto 2.874, de 2009, regulamenta o beneficio referido nos artigos 68 a 78, 
da Lei 17.292, de 2017, que se refere à reserva de vagas nos concursos públicos. Acesso: 
<http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2009/002874-005-0-2009-003.htm>

DECRETO Nº 2.874, de 15 de dezembro de 2009
	 O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA, usando da 
competência privativa que lhe confere o art. 71, incisos III e IV, da Constituição Esta-
dual e considerando o disposto na Lei nº 12.870, de 12 de janeiro de 2004, no Decreto 
Legislativo Federal nº 186 de 9 de julho 2008, que aprova o texto da Convenção sobre 
os Direitos das Pessoas com Deficiência e de seu Protocolo Facultativo, assinados em 
Nova Iorque, em 30 de março de 2007; e na Súmula nº 377, do Superior Tribunal de 
Justiça, publicada em 5 de maio de 2009;
 

DECRETA:
	 Art. 1º Fica assegurado à pessoa com deficiência física, auditiva, visual ou in-
telectual o direito de se inscrever em concurso público, processos seletivos ou quaisquer 
outros procedimentos de recrutamento de mão-de-obra, em igualdade de condições 
com os demais candidatos, para provimento de cargo ou emprego público cujas atribui-
ções sejam compatíveis com a necessidade especial de que é portador.
	 Parágrafo único. Considera-se a ostomia e o nanismo como deficiência física; 
assim como a visão monocular, deficiência visual.
 
	 Art. 2º As deficiências somente constituirão causa impeditiva para o ingresso no serviço 
público estadual, quando se tratar de cargo ou função cujas atribuições essenciais, aquelas com 
descrição e análise no Plano de Cargos e Carreiras de cada categoria funcional, forem consideradas 
incompatíveis com o tipo ou grau de deficiência de que é portador o candidato.
	 Parágrafo único. O provimento de cargos integrantes das carreiras da Polícia 
Civil de Santa Catarina exige aptidão plena do candidato participante do respectivo 
concurso público, a ser conferida por parecer da Equipe Multiprofissional.
 
	 Art. 3º Caso a aplicação do percentual, de que trata o art. 35, § 1º, da Lei nº 
12.870, de 12 de janeiro de 2004, resulte em número fracionado, igual ou superior a 0,5 
(cinco décimos) este deverá ser elevado até o primeiro número inteiro subsequente.
 
	 Art. 4º Os editais de concursos públicos deverão conter:
	 I - o número de vagas existentes, bem como o total correspondente à reserva 
destinada às pessoas com deficiência, por cargo;
	 II - as atribuições e tarefas essenciais dos cargos;
	 III - previsão de adaptação das provas, do curso de formação e do estágio pro-
batório, conforme a necessidade especial do candidato; e
	 IV - exigência de apresentação, pelo candidato com deficiência, no ato da inscri-
ção, de laudo médico atestando a espécie e o grau ou nível, com expressa referência ao código 
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correspondente da Classificação Internacional de Doença - CID e Classificação Internacio-
nal de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde – CIF, bem como a provável causa da necessi-
dade especial e a caracterização das anomalias impeditivas ao exercício regular dos cargos.
 
	 Art. 5º É vedado à autoridade competente obstar a inscrição de candidato com 
deficiência em concurso público para ingresso em carreira da administração pública 
estadual direta e indireta.
	 § 1º No ato da inscrição, o candidato com deficiência que necessite de tratamento 
diferenciado nos dias do concurso deverá requerê-lo, no prazo determinado em edital, indi-
cando as condições diferenciadas de que necessita para a realização das provas.
	 § 2º O candidato com deficiência que necessitar de tempo adicional para a reali-
zação das provas deverá requerê-lo, com justificativa acompanhada de parecer emitido por 
especialista da área de sua necessidade especial, no prazo estabelecido no edital do concurso.
 
	 Art. 6º A pessoa com deficiência participará de concurso em igualdade de 
condições com os demais candidatos no que concerne:
	 I - ao conteúdo das provas;
	 II - à avaliação e aos critérios de aprovação;
	 III - ao horário e local de aplicação das provas; e
	 IV - à nota mínima exigida para todos os demais candidatos.
 
	 Art. 7º A publicação do resultado final do concurso será feita em 2 (duas) 
listas, contendo a primeira a pontuação de todos os candidatos, inclusive a dos com 
deficiência, e a segunda somente a pontuação destes últimos, de acordo com a ordem 
classificatória entre os seus congêneres.
	 § 1º A nomeação dos candidatos com deficiência aprovados, farse-á concomi-
tantemente com a dos demais candidatos aprovados, observadas a ordem de classificação 
das listas de que trata o caput deste artigo.
	 § 2º A chamada dos candidatos com deficiência aprovados, darse-á da seguinte maneira:
	 I - a escolha de vagas, quando houver, será conforme a ordem geral de classificação; e
	 II – para a nomeação, serão chamados os candidatos proporcionalmente de 
acordo com o número de vagas reservadas aos candidatos com deficiência, tendo-se 
como base a classificação geral e a específica.
 
	 Art. 8º As vagas não preenchidas, reservadas aos deficientes, reverterão nas 
condições normais, aos demais candidatos aprovados, conforme ordem de classificação.
 	
	 Art. 9º A Equipe Multiprofissional de que trata o art. 41 da Lei nº 12.870, de 
12 de janeiro de 2004, atuará conjuntamente com a comissão de concurso público do 
órgão, e será constituída por 6 (seis) membros designados para um período de 2 (dois) 
anos, admitida a recondução, com a seguinte composição:
	 I - 3 (três) profissionais capacitados e atuantes na área das Pessoas com Deficiência, 
sendo 1 (um) Médico e pelo menos 1 (um) Fisioterapeuta ou Terapeuta Ocupacional, todos indi-
cados pelo Conselho Estadual dos Direitos das Pessoas Portadoras de Deficiência – CONEDE;
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	 II – 3 (três) profissionais integrantes da carreira almejada pelo candidato.
	 § 1º A Equipe Multiprofissional, com a indicação de seu Coordenador, será 
designada por intermédio de Portaria do Secretário de Estado da Administração.
	 § 2º O trabalho da Equipe Multiprofissional é considerado de caráter relevan-
te, ficando seus membros dispensados do ponto nos dias de reunião.
 
	 Art. 10. A Equipe Multiprofissional emitirá parecer observando:
	 I - as informações prestadas pelo candidato no ato da inscrição;
	 II - a natureza das atribuições e tarefas essenciais do cargo ou da função a desempenhar;
	 III - a viabilidade das condições de acessibilidade e as adequações do ambiente 
de trabalho na execução das tarefas;
	 IV - a possibilidade de uso, pelo candidato, de equipamentos ou meios que 
habitualmente utilize;
	 V - a Código Internacional de Doença - CID Classificação Internacional de Fun-
cionalidade, Incapacidade e Saúde - CIF reconhecidos nacional e internacionalmente; e
	 VI – avaliação presencial.
 
	 Art. 11. Como subsídio para a Equipe Multiprofissional o candidato deverá 
apresentar, os seguintes documentos:
	 I - atestado médico;
	 II - exames que comprovem a deficiência:
    	 a) auditiva: exame de audiometria;
    	 b) visual: exame de acuidade;
    	 c) física: exame de radiografias ou equivalente; e
    	 d) intelectual: exame psicológico.
	 Parágrafo único. Os laudos emitidos pela Equipe Multiprofissional serão encaminhados aos 
candidatos pelo Órgão de governo que estiver realizando o concurso, no prazo de até 10 (dez) dias úteis.
 
	 Art. 12. A Equipe Multiprofissional avaliará a compatibilidade entre as atribuições 
dos cargos e se o candidato apresenta as exigências como pessoa com deficiência para cum-
primento da lei, bem como as limitações do candidato durante o estágio probatório.
 
	 Art. 13. Compete ao órgão público receptor de servidor com deficiência, no-
meado em virtude de concurso público, promover o seu treinamento e sua adaptação à 
função e ao local de trabalho, compatibilizando-o as suas limitações físicas.
 
	 Art. 14. Ficam revogados o Decreto nº 1.075, de 13 de fevereiro de 2008, e a 
Instrução Normativa nº 11/04/SEA/DIRH, de 11 de novembro de 2004.
 
Florianópolis, 15 de dezembro 2009.
LUIZ HENRIQUE DA SILVEIRA
Governador do Estado
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	 O Decreto 2.959, de 2010, regulamenta o beneficio referido nos artigos 187 
e 188, da Lei 17.292, de 2017, que se refere à obrigatoriedade das farmácias e drogarias 
situadas no Estado de Santa Catarina a manter a disposição do público, para consulta, 
lista de medicamentos genéricos em Braille. Acesso: <http://server03.pge.sc.gov.br/Le-
gislacaoEstadual/2010/002959-005-0-2010-005.htm>

DECRETO Nº 2.959, de 25 de janeiro de 2010
	 O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA, em exercício, 
usando da competência privativa que lhe confere o art. 71, inciso III, da Constituição do 
Estado, e tendo em vista o disposto no art. 4º da Lei nº 14.887, de 22 de outubro de 2009,
 

DECRETA:
 
	 Art. 1º Incumbe aos órgãos de proteção e defesa do consumidor estaduais e 
municipais, e às vigilâncias sanitárias estadual ou municipais, a fiscalização do cumpri-
mento da Lei nº 14.887, de 22 de outubro de 2009.
 
	 Art. 2º A imposição da penalidade prevista no art. 2º da Lei nº 14.887, de 
22 de outubro de 2009, pelos órgãos de proteção e defesa do consumidor observará ao 
procedimento administrativo previsto no Decreto Federal nº 2.181, de 20 de março de 
1997, e na Portaria nº 180/1998, da Secretaria Executiva da Justiça e Cidadania estadu-
al, ou na legislação municipal correspondente.
	 Parágrafo único. Não havendo recolhimento do valor da multa no prazo de 30 
(trinta) dias, o débito será inscrito em dívida ativa do Estado de Santa Catarina ou do 
município que aplicou a penalidade.
 
	 Art. 3º Caracteriza-se a reincidência pela repetição de violação às normas pre-
vistas na Lei nº 14.887/2009, punida por decisão administrativa irrecorrível.
 
	 Art. 4º O valor da multa será reajustado anualmente com base na variação do 
Índice Geral de Preço de Mercado - IGPM/FGV, ou por índice que vier a substituí-lo.
 
	 Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
 
Florianópolis, 25 de janeiro de 2010.
JOÃO EDUARDO SOUZA VARELLA
Governador do Estado, em exercício
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	 O Decreto 1.038, de 2017, regulamenta o beneficio referido nos artigos 131, 
132 e 133, da Lei 17.292, de 2017, que se refere à obrigatoriedade de disponibiliza-
ção de banheiros químicos adaptados à pessoa com deficiência nos eventos públicos 
realizados em Santa Catarina. Acesso: <http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadu-
al/2017/001038-005-0-2017-008.htm>

DECRETO Nº 1.038, DE 31 DE JANEIRO DE 2017
	 O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no uso das 
atribuições privativas que lhe conferem os incisos I e III do art. 71 da Constituição do 
Estado e de acordo com o que consta nos autos do processo nº SCC 5675/2016,
 

DECRETA:
 

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

 
	 Art. 1º Ficam regidas por este Decreto as normas complementares necessárias à 
execução e fiscalização das medidas previstas na Lei nº 16.963, de 1º de julho de 2016.
 
	 Art. 2º Compete à Secretaria de Estado da Segurança Pública, por meio da 
Gerência de Fiscalização de Jogos e Diversões da Polícia Civil, na Capital, e das De-
legacias Regionais de Polícia Civil, nas demais regiões policiais do Estado, fiscalizar o 
cumprimento do disposto na Lei nº 16.963, de 2016, e neste Decreto, promovendo a 
instauração de processo administrativo para apuração e imposição das penalidades cabí-
veis no caso de inobservância por parte dos organizadores de eventos públicos.
 
	 Art. 3º Nos eventos públicos realizados no Estado, em que houver a disponibi-
lização de banheiros químicos, deverão ser disponibilizados também banheiros químicos 
adaptados para atender pessoas com deficiência.
	 § 1º Os banheiros químicos adaptados destinam-se ao uso exclusivo de pessoas 
com deficiência e seus respectivos acompanhantes.
	 § 2º A quantidade de banheiros químicos adaptados a ser instalada será esta-
belecida de acordo com critérios de proporcionalidade que levem em conta a natureza 
do evento, especialmente a estimativa de público, e nunca será inferior a 5% (cinco por 
cento) do quantitativo de banheiros químicos comuns disponibilizados.
	 § 3º Fica garantida a disponibilização de pelo menos 1 (um) banheiro químico 
adaptado para atender pessoas com deficiência quando o critério de proporcionalidade 
definido no § 2º deste artigo resultar em fração inferior a 1 (um).
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 CAPÍTULO II
DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO  

E DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
 
	 Art. 4º Constatado, pela primeira vez, o descumprimento do disposto nos arts. 
1º e 2º da Lei nº 16.963, de 2016, será lavrado termo de notificação, expedido pelo 
órgão fiscalizador que observou a irregularidade.
 	 § 1º O termo de notificação expedido deverá ser entregue, mediante recibo, ao 
organizador do evento público ou representante legal no prazo de 3 (três) dias.
 	 § 2º A Delegacia Regional de Polícia Civil responsável pela lavratura do termo 
de notificação ou auto de infração deverá encaminhá-lo, em até 3 (três) dias, à Gerência de 
Fiscalização de Jogos e Diversões, para fins de conhecimento, registro e divulgação às demais 
Delegacias Regionais de Polícia Civil do Estado, com vistas ao controle de reincidência.
 
	 Art. 5º Constatada a reincidência no descumprimento do disposto nos arts. 1º 
e 2º da Lei nº 16.963, de 2016, será lavrado auto de infração pelo órgão fiscalizador que 
observou a infração.
	 Parágrafo único. O auto de infração expedido deverá ser entregue, mediante recibo, ao 
organizador do evento ou representante legal no prazo máximo de 3 (três) dias.
 
	 Art. 6º A infração ao disposto na Lei nº 16.963, de 2016, será apurada em 
processo administrativo próprio, instaurado pelo Gerente de Fiscalização de Jogos e 
Diversões, na Capital, e pelo respectivo Delegado Regional de Polícia Civil, nas demais 
regiões do Estado, assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa.
 
	 Art. 7º O processo administrativo de fiscalização do disposto na Lei nº 16.963, 
de 2016, será formado, isolada ou conjuntamente, conforme o caso, de:
	 I – termo de notificação e/ou auto de infração;
	 II – defesa da autuação;
	 III – produção de provas, se necessário;
	 IV – alegações finais, se necessário; e
	 V – decisão da autoridade competente.
 
	 Art. 8º O termo de notificação e o auto de infração de que tratam os arts. 4º e 
5º deste Decreto serão lavrados pela autoridade competente, sempre que for flagrado o 
descumprimento do disposto na Lei nº 16.963, de 2016, da seguinte forma:
	 I – por meio de sistema próprio de controle, em 2 (duas) vias, destinando-se a 
primeira ao organizador do evento público ou representante legal e a segunda à forma-
lização do processo administrativo no órgão autuador; e
	 II – por meio de formulário oficial do Estado, devendo ser lavrado em 2 (duas) 
vias, destinando-se a primeira ao processo administrativo no órgão autuador e a segunda 
ao organizador do evento público ou representante legal.
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 	 Art. 9º No termo de notificação e/ou auto de infração deverão constar, no 
mínimo, as seguintes informações:
	 I – identificação do órgão fiscalizador;
	 II – nome do organizador do evento público autuado, com o respectivo ende-
reço para correspondência;
	 III – dados de caracterização do tipo de infração, bem como a hora, o dia, o 
mês e o ano da constatação da infração;
	 IV – descrição sumária da infração contendo dados do evento público;
	 V – informações sobre as providências legais adotadas;
 	 VI – fundamento legal referente à infração praticada;
 	 VII – indicação do valor da multa, quando se tratar de auto de infração;
	 VIII – identificação e assinatura do autuado ou de seu preposto, empregado ou 
responsável legal;
	 IX – identificação e assinatura de eventuais testemunhas;
	 X – identificação e assinatura da autoridade autuante;
	 XI – informação de que o autuado possui prazo de até 15 (quinze) dias para 
apresentação da defesa da autuação, a contar da notificação da autuação, bem como de 
que o processo administrativo seguirá conforme o disposto neste Decreto; e
 	 XII – informações sobre o local onde deve ser protocolizada a defesa da autuação.
 
	 Art. 10. Cada termo de notificação ou auto de infração válido originará um 
processo administrativo.
 
	 Art. 11. O prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de defesa da autuação 
será iniciado a partir da data de entrega do termo de notificação ou auto de infração, 
ainda que seja recebido por preposto ou empregado.
 
	 Art. 12. Decorrido o prazo para apresentação de defesa da autuação sem que 
haja a sua interposição, a autoridade competente aplicará a penalidade correspondente, 
nos termos da Lei nº 16.963, de 2016, e deste Decreto, e encaminhará ao autuado, por 
via postal, a advertência ou a Guia de Recolhimento para pagamento da multa.
	 § 1º O autuado terá o prazo de 30 (trinta) dias para pagamento da multa, a contar 
de sua emissão, independentemente de ter sido recebida pelo interessado, sendo suficiente 
que a correspondência seja entregue no endereço indicado com aviso de recebimento.
	 § 2º A notificação da penalidade de multa deverá conter:
	 I – os dados mínimos de identificação do autuado e da infração, conforme o 
disposto nos incisos do caput do art. 9º deste Decreto;
	 II – comunicação do não acolhimento da defesa de autuação ou de sua não 
interposição;
	 III – o valor da multa, nos termos do art. 3º da Lei nº 16.963, de 2016, e 
informações sobre demais providências, se houver; e
	 IV – a data do término do prazo para apresentação de recurso e as instruções 
para sua interposição, nos casos de defesa prévia não acolhida.
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	 Art. 13. Quando o autuado ingressar com a defesa da autuação, será instaurado 
processo físico para apuração das infrações de que trata este Decreto.
	 § 1º Quando não houver a apresentação de defesa da autuação, o processo 
administrativo terá seus desdobramentos apenas no sistema informatizado de controle, 
ficando a primeira via do termo de notificação e/ou do auto de infração arquivada na 
unidade do órgão autuador.
	 § 2º Não terá validade a defesa apresentada intempestivamente.
 
	 Art. 14. Os processos administrativos de fiscalização deverão obedecer à nume-
ração gerada pelo sistema informatizado de controle.
	 § 1º O processo físico deverá ter as suas páginas numeradas sequencialmente e 
rubricadas pelo órgão que proceder à juntada de qualquer documento aos autos.
	 § 2º Eventuais falhas ou omissões que não tragam prejuízo à defesa não cons-
tituirão motivo de nulidade do processo administrativo, cabendo à autoridade compe-
tente mandar supri-las.
 	 § 3º A autuação do processo físico será formalizada em sua capa e deverá con-
ter, obrigatoriamente, os dados na seguinte ordem:
 	 I – número de processo gerado pelo sistema informatizado de controle;
	 II – número do auto de infração;
	 III – nome do organizador do evento público autuado;
	 IV – nome do órgão autuante; e
 	 V – nome da autoridade competente.
 
	 Art. 15. A defesa deverá ser formulada por escrito e conter os fatos e funda-
mentos jurídicos que contrariem o disposto no termo de notificação e/ou no auto de 
infração, incluindo as provas julgadas cabíveis.
	 § 1º A defesa de que trata o caput deste artigo deverá ser protocolizada tempes-
tivamente na Gerência de Fiscalização de Jogos e Diversões ou na Delegacia Regional de 
Polícia Civil competente e assinada pelo organizador do evento público autuado ou seu 
representante legal.
 	 § 2º A defesa será recebida com efeito suspensivo e será iniciado o processo 
administrativo por meio de despacho do Gerente de Fiscalização de Jogos e Diversões 
ou do Delegado Regional de Polícia Civil.
 	 § 3º A defesa formulada em desacordo com o disposto no caput deste artigo 
não será conhecida, devendo ser desentranhada dos autos e devolvida ao remetente.
 	 § 4º As provas requeridas pelo organizador do evento público autuado ou seu 
representante legal, quando impertinentes, desnecessárias ou protelatórias, poderão ser 
recusadas mediante decisão fundamentada da autoridade competente.
 	 § 5º O representante legal do organizador do evento público autuado poderá 
ser representado por advogado ou procurador legalmente constituído, devendo, para 
tanto, ser anexado à defesa o respectivo instrumento de procuração.
 	 § 6º Todos os documentos apresentados pelo representante legal do organiza-
dor do evento público autuado ou por seu procurador legal deverão ser protocolizados 
na unidade em que foi instaurado o respectivo processo administrativo.
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 	 Art. 16. A autoridade da unidade em que foi instaurado o processo adminis-
trativo poderá requisitar a produção de provas necessárias à sua convicção, bem como o 
parecer técnico ou a contradita do responsável pela autuação.
	 Parágrafo único.  Se, após a apresentação da defesa de autuação, por requerimento 
da defesa ou por vontade própria, forem juntadas novas provas antes de ser emitida a decisão, 
a autoridade competente deverá dar vistas à defesa para as alegações finais.
 
	 Art. 17. A decisão do processo administrativo será proferida pela autoridade 
competente e deverá conter:
	 I – o número e a data em que o despacho foi elaborado;
	 II – o número do termo de notificação e/ou auto de infração e o número do 
processo administrativo de infração;
	 III – o nome do organizador do evento público autuado;
	 IV – a data e a hora em que ocorreu a irregularidade;
 	 V – a descrição sucinta do fato que motivou a autuação;
	 VI – a indicação do dispositivo legal e regulamentar em que está fundamenta-
da a autuação;
	 VII – a decisão de manutenção ou majoração das penalidades administrativas 
previstas, conforme o disposto no art. 3º da Lei nº 16.963, de 2016;
	 VIII – a fundamentação legal que alicerça a decisão das medidas a serem adotadas; e
	 IX – a assinatura da autoridade competente.
 
	 Art. 18. Da decisão proferida pela autoridade competente caberá recurso inter-
posto pelo representante legal do organizador do evento público autuado, no prazo de 
15 (quinze) dias, ao órgão superior recursal.
	 § 1º O recurso de que trata o caput deste artigo deve ser protocolizado no 
mesmo local onde foi proferida a decisão do processo administrativo, cabendo a este o 
encaminhamento à autoridade competente imediatamente superior.
	 § 2º O recurso deve ser encaminhado obrigatoriamente à autoridade compe-
tente superior, juntamente com o processo administrativo.
	 § 3º A Delegacia Geral da Polícia Civil é o órgão superior recursal de decisões 
proferidas pela Gerência de Fiscalização de Jogos e Diversões ou pelas Delegacias Regio-
nais de Polícia Civil.
	 § 4º Não serão reconhecidos os recursos ao órgão superior recursal que:
	 I – estiverem fora do prazo;
	 II – forem protocolizados perante órgão incompetente; ou
	 III – forem apresentados por quem não seja legitimado.
 
	 Art. 19. Os recursos conhecidos serão julgados, com efeito suspensivo, pelas 
autoridades competentes, que ao final publicarão a decisão.
 
	 Art. 20. Findo o prazo recursal de que trata o art. 18 deste Decreto, não haven-
do apresentação de recurso, será expedida uma das sanções previstas no art. 3º da Lei nº 
16.963, de 2016, conforme o caso.
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	 § 1º Se o recurso for julgado procedente, o processo será arquivado e a sanção, anulada.
	 § 2º Se o recurso for julgado improcedente, será emitida advertência ou multa 
nos termos do art. 3º da Lei nº 16.963, de 2016, e o despacho de indicação de penali-
dade deverá ser inserido integralmente no sistema informatizado de controle.
	 § 3º Os processos administrativos devem ser instaurados e arquivados na Ge-
rência de Fiscalização de Jogos e Diversões ou nas Delegacias Regionais de Polícia Civil, 
conforme o caso.
 

CAPÍTULO III
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

 
	 Art. 21. Os valores das multas correspondentes às sanções aplicadas serão reco-
lhidas ao Fundo de Melhoria da Polícia Civil (FUMPC).
 
	 Art. 22. Configurada a infração, nos termos da Lei nº 16.963, de 2016, após 
o devido processo legal, o órgão autuador notificará o organizador do evento público 
autuado ou seu representante legal e encaminhará o despacho de penalidade à Gerência 
de Fiscalização de Jogos e Diversões para o devido registro e divulgação às demais regiões 
policiais do Estado.

	 Art. 23. A infração de que trata a Lei nº 16.963, de 2016, poderá ser com-
provada por qualquer meio de prova válido, podendo a autoridade fiscalizadora utilizar 
vídeos, fotos e gravações.

	 Art. 24. Não sendo recolhido o valor da multa em 30 (trinta) dias, o débito 
será inscrito em dívida ativa do Estado para subsequente cobrança executiva pela Procu-
radoria-Geral do Estado.

	 Art. 25. O Delegado-Geral da Polícia Civil e/ou o Gerente de Fiscalização de 
Jogos e Diversões da Polícia Civil poderão determinar, por resolução ou portaria, todos 
os atos necessários à execução deste Decreto.

	 Art. 26. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Florianópolis, 31 de janeiro de 2017. 
JOÃO RAIMUNDO COLOMBO
Governador do Estado
NELSON ANTÔNIO SERPA
Secretário de Estado da Casa Civil
CÉSAR AUGUSTO GRUBBA
Secretário de Estado da Segurança Pública
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